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	FACULDADE TRIÂNGULO MINEIRO

Mantenedora: Associação Comercial e Industrial de Ituiutaba



2º – LUCRO REAL

7.1 - INTRODUÇÃO
A opção pelo lucro real anual, lucro real trimestral ou lucro presumido será manifestada pelo pagamento da 1ª quota de qualquer um dos regimes, mediante DARF, sendo que a legislação não permite mudar a forma de tributação durante o ano-calendário (art. 13, Lei 9.718/98).
Por isso, é de extrema importância fazer análise detalhada de qual é a melhor forma de tributação, antes do pagamento da 2ª quota do Imposto pois, se a empresa optou pelo lucro real (anual ou trimestral) não poderá modificar no ano-calendário para o lucro presumido e vice-versa. Lembrando que a opção de tributação feita para o Imposto de Renda deve ser a mesma para a Contribuição Social sobre o Lucro.

A sistemática de tributação sobre o Lucro Real é disciplinada pelos artigos 246 a 515 do Regulamento do Imposto de Renda (Decreto 3.000/99).

Como regra, as pessoas jurídicas constituídas com fins lucrativos que:

· Não se enquadrarem como microempresas (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP);

· Não atenderem às condições e aos limites exigidos para optarem pelo lucro presumido;

· Não forem tributadas pelo arbitrado;

Real entende-se como lucro verdadeiro e nós contabilistas, sabemos que o lucro real que tem sido apurado tem se distanciado do resultado real da empresa; por conseguinte, o termo próprio para lucro real é Lucro Tributável – base de cálculo do imposto de renda. Porém, não podemos esquecer que o termo real teve a função maior de diferenciar-se do presumido e arbitrado, sendo que, nesses dois últimos sistemas de lucros não se apura com base na escrituração contábil. Conclui-se que, dentre os três, aquele que se baseia na escrituração é o que se aproxima mais do lucro real, daí a origem da denominação.

Vejam que o que mais diferencia o sistema de tributação pelo lucro real é a necessidade de manter a escrituração completa como alicerce para este sistema.

Com base no artigo 247 do RIR/99, podemos afirmar que lucro real (base de cálculo do IRPJ) é o:
[image: image2.png]
Esta demonstração deverá constar no livro denominado LALUR – Livro de Apuração do Lucro real.
Lucro REAL é o lucro líquido do período de apuração ajustadas pelas adições, exclusões ou compensações prescritas ou autorizadas pelo Regulamento (Decreto-lei 1.598/77, art. 6).

A determinação do lucro real será precedida da apuração do lucro líquido de cada período de apuração com observância das disposições das leis comerciais (Lei 8.981/95, art. 37, § 1º).

O lucro líquido do exercício é a soma algébrica do lucro operacional, dos resultados não operacionais, e deverá ser determinado com observância dos preceitos da lei comercial.

Portanto, o lucro líquido é aquele definido no art. 191, da lei 6.404/76, porém, sem as deduções do art. 189 (prejuízos contábeis acumulados e provisão para o imposto sobre a renda).

Exemplo de lucro líquido:

	01 – Receita operacional bruta
	10.000.000,00

	02 – Impostos sobre a receita operacional
	  2.105.000,00

	03 - Receita operacional líquida  (1-2)
	  7.895.000,00

	04 - Custo da receita operacional
	  4.973.850,00

	05– Lucro operacional bruto (3 – 4 )
	  2.921.150,00

	06– Despesas operacionais
	  1.145.674,00

	07– Lucro operacional líquido (5 – 6)
	  1.775.476,00

	08– Despesas – Receitas não operacionais
	       10.559,40

	09– Participações de funcionários
	    177.547,60

	10 – Provisão para a Contribuição Social*
	    176.722,47

	11 – Lucro líquido do exercício antes do IRPJ (7+ - 8 – 9 – 10)
	  1.410.646,53


*Observação:Para fins de apuração do Lucro Real, o lucro líquido contábil é o resultado antes da provisão para a Contribuição Social.
7.2 - OBRIGATORIEDADE DA APURAÇÃO PELO LUCRO REAL ANUAL OU TRIMESTRAL

A partir de 01/01/99, conforme o artigo 14 da Lei nº 9.718/98, estarão obrigadas ao regime de apuração pelo lucro real as empresas:

a) Cuja receita total, no ano calendário anterior, seja superior a R$ 48.000.000,00, ou R$ 4.000.000,00 multiplicado pelo número de meses do período, quando inferior a doze meses, (a partir de 01/01/2003 – Lei 10.637/2002);
b) Cujas atividades sejam de instituições financeiras ou equiparadas;
c) Que tiverem lucros, rendimentos ou ganhos de capital oriundos do exterior;
Notas: com base no Ato Declaratório Interpretativo 5/2001 SRF:

· Não confundir rendimentos ou ganhos de capital oriundos do exterior com receitas de exportação. As exportadoras podem optar pelo Lucro Presumido, desde que não estejam nas hipóteses de vedação. A restrição deste item alcança aquelas empresas que tenham lucros gerados no exterior (como empresas Offshore, filiais controladas e coligadas no exterior, etc.).

· A prestação direta de serviços no exterior (sem a utilização de filiais, sucursais, agências, representações, coligadas, controladas e outras unidades descentralizadas da pessoa jurídica que lhes sejam assemelhadas) não obriga á tributação do lucro real.

d) Que, autorizadas pela legislação tributária, usufruam benefícios fiscais relativos à isenção ou redução;
Nota: como exemplo de benefícios fiscais: o programa BEFIEX (isenção do lucro de exportação), redução do IR pelo Programa de Alimentação do Trabalhador, projetos incentivados pela SUDENE e SUDAM, etc.

e) Que, no decorrer do ano-calendário, tenham efetuado pagamento mensal pelo regime de estimativa, na forma do art. 2 da Lei 9.430/96;
Nota: o regime de estimativa é a opção de pagamento mensal, estimado, com base na receita bruta ou nos balancetes de suspensão / redução do Imposto de Renda, para fins de apuração do Lucro Real em Balanço Anual.
f) Que explorem as atividades de prestação cumulativa e contínua de serviços de assessoria creditícia, mercadológica, gestão de crédito, seleção e riscos, administração de contas a pagar e a receber, compras de direitos creditórios resultantes de vendas mercantis a prazo ou de prestação de serviços (factoring).

As demais empresas que não se enquadrarem em nenhuma das situações acima previstas podem optar pelo lucro presumido, caso for a melhor alternativa.

7.3 - LIMITAÇÃO DA COMPENSAÇÃO DO PREJUÍZO FISCAL E DA BASE NEGATIVA DA CSSL – LUCRO REAL TRIMESTRAL OU ANUAL
A partir de 01 de janeiro de 1.996, a compensação do prejuízo fiscal (IRPJ) e da base negativa da Contribuição Social sobre o lucro (CSSL) está limitada a 30% do lucro do exercício após adições e exclusões do lucro real. Assim, se a empresa tiver prejuízos em anos anteriores de R$ 150.000,00 e no ano apurou lucro de R$ 110.000,00, poderá compensar apenas 30% do lucro deste ano, ou seja, compensa apenas R$ 33.000,00 do prejuízo fiscal anterior, devendo pagar IRPJ e CSSL sobre R$ 77.000,00 (110.000,00 – 33.000,00).
7.4 - LUCRO REAL TRIMESTRAL
A empresa que optar por esse regime de lucro real deverá a cada trimestre do ano (31/março, 30/junho, 30/setembro e 31/dezembro) levantar balanço acumulado no período trimestral e, definitivamente, apurar o Imposto de Renda e Contribuição Social.

Estatisticamente, a opção pelo lucro real trimestral é a menos vantajosa devido ao fato de que empresa fica limitada em compensar os prejuízos fiscais dentro do próprio ano em 30% de seu lucro.
Exemplo:
No 1º trimestre prejuízo fiscal de R$ 300.000,00;

No 2º trimestre prejuízo fiscal de R$   50.000,00;

No 3º trimestre prejuízo fiscal de R$   50.000,00;

No 4º trimestre Lucro fiscal   de R$  400.000,00.

No 4º trimestre a empresa poderá compensar somente R$ 120.000,00 (30% de R$ 400.000,00 - lucro), ficando, assim, um lucro tributável de R$ 280.000,00 (400.000,00 – 120.000,00), incidindo sobre esse valor o Imposto de Renda (15% = 42.000,00), mais o Adicional do IRPJ (280.000,00 – 60.000,00 x 10% = 22.000,00) e a Contribuição Social sobre o Lucro (9% = 25.200,00), totalizando um desembolso para a empresa de R$ 89.200,00. (42.000,00+22.000,00+25.200,00)
O único benefício que o Lucro Real Trimestral em relação ao Lucro Real Anual proporciona é quando a empresa tem lucro em todos os trimestres do ano, assim paga o Imposto de Renda e a Contribuição Social a cada trimestre e tem a opção em dividi-los em 03 quotas iguais, sendo cada quota superior a R$ 1.000,00, acrescida pela variação da SELIC (art. 5º da Lei nº 9.430/96).

7.5 - LUCRO REAL ANUAL
O lucro Real Anual será apurado no período compreendido de janeiro a dezembro de cada ano, sendo que a empresa terá que pagar, mensalmente, o Imposto de Renda e a Contribuição Social sobre o lucro calculado por estimativa, optando pelas seguintes alternativas:
a) Com base no faturamento, acrescido das demais receitas.
Com base no resultado do somatório de um percentual aplicado sobre a receita bruta do mês, acrescidos do ganho de capital e demais receitas. Os percentuais aplicáveis sobre a receita bruta variam de acordo com a atividade da pessoa jurídica e constam no artigo 15 da Lei nº 9.249/95:
I. 8% na venda de mercadorias e produtos;

II. 1,6% na revenda, para consumo, de combustível derivado do petróleo, álcool etílico carburante e gás natural;

III. 16% na prestação de serviços de transporte, exceto o de cargas que é de 8%;

IV. 16% para as Instituições Financeiras e equiparadas;

V. 16% na prestação de serviços em geral pelas pessoas jurídicas com receita bruta anual até R$ 120.000,00, exceto serviços hospitalares, de transporte e de profissões regulamentadas (art. 40, Lei nº 9.250/95);

VI. 32% na prestação de serviços.

OBSERVAÇÃO: As demais receitas (juros auferidos, descontos obtidos, etc.) e ganhos de capital irão compor a base de cálculo sem qualquer redução (100% do valor apurado).

Para fins de cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro por estimativa deverá somar o percentual sobre a receita bruta do mês, acrescido do ganho de capital e demais receitas, variando os percentuais de acordo com as seguintes atividades:
I. 12% na venda de mercadorias, produtos (art. 29 e 30 da Lei nº 9.430/96);

II. 32% na prestação de serviços em geral, a partir de 01/09/2003 (Por força da Lei 10.684/2003, art. 22).

OBSERVAÇÃO: As demais receitas (juros auferidos, descontos obtidos, etc.) e ganhos de capital comporão a base de cálculo sem qualquer redução (100% do valor apurado).
b) Com base em Balancetes de Suspensão ou Redução do Imposto.
A empresa poderá, também, reduzir ou suspender o pagamento do Imposto de Renda e da Contribuição Social de cada mês, desde que demonstre, através de balanços ou balancetes mensais, que o valor acumulado já pago excede o valor do imposto, inclusive adicional (art. 2º da Lei nº 9.430/93) da seguinte forma:
b.1) Redução.
A redução ocorre quando a empresa, em um determinado mês, demonstra que o valor apurado do imposto menos o valor já pago durante o período acumulado é inferior ao calculado pela estimativa com base na receita, como citado no item “a”

Exemplo:

· Valor do imposto devido com base nos percentuais aplicado sobre a Receita no mês de junho = R$ 30.000,00;

· Valor do Imposto apurado com base no balancete acumulado de janeiro a junho = R$ 40.000,00;

· Valor do Imposto pago, retido ou compensado de janeiro a junho = R$ 25.000,00;

· Saldo a pagar no mês de junho (R$ 40.000,00 – R$ 25.000,00) = R$ 15.000,00;

· Se a empresa optar pelo balancete de redução haverá um desembolso de apenas R$ 15.000,00, ao invés de R$ 30.000,00.
No mês de junho, a forma mais viável é a opção pelo pagamento com base no balancete de redução de janeiro a junho, apesar de apurar 40.000,00 de imposto, deve  ainda ser deduzido os impostos já pagos, retidos ou compensados nos respectivos meses (25.000,00), restando saldo a pagar de apenas R$ 15.000,00. Sendo que o recolhimento com base na receita bruta custaria para a empresa R$ 30.000,00, pois os valores pagos nos meses anteriores não podem ser deduzidos por não comporem a base de cálculo do mês. Esse estudo deve ser feito a cada mês do ano, levando em conta também  a possibilidade de suspensão do imposto que será visto no item seguinte.

Observação: 

O mesmo critério adotado para o cálculo do Imposto de Renda deverá ser também adotado para a Contribuição Social sobre o Lucro, por isso deve ser analisada a melhor alternativa calculando-se os dois tributos.

O balancete utilizado para suspender ou reduzir deverá ser transcrito no Livro Diário (art. 12,  § 5º, da IN SRF 93/97) e no Livro LALUR transcrever a apuração do resultado (art. 13 IN SRF 93/97).

Base legal: artigos 10 a 16 da IN SRF 93/97.

b.2) Suspensão:

A suspensão do recolhimento do imposto ocorre quando a empresa demonstra através de balancete que  em um determinado mês, o resultado acumulado de janeiro até esse mês,  resultou em  prejuízo fiscal, inexistindo imposto a pagar.

Exemplo:

· Prejuízo contábil de R$ 150.320,00, conforme balancete contábil levantado em 30 de junho (resultado acumulado de janeiro a junho);

· Adições ao lucro real  - R$ 30.150,00 ;

· Prejuízo fiscal R$ 150.320,00 – R$ 30.150,00 = R$ 120.170,00

Como houve prejuízo fiscal no mês de junho (resultado acumulado de janeiro a junho), não há IRPJ nem CSSL a recolher referente a este mês, sendo necessário apenas a transcrição do Prejuízo no LALUR e manter balancete no Diário Contábil.

A outra forma de suspensão do recolhimento do Imposto e da Contribuição Social ocorre quando a empresa demonstra através de balancete, com resultado acumulado,  que os valores pagos nos meses anteriores são   superiores ao valor do  imposto apurado nesse mês.

Exemplo:

No Balancete do mês julho, que contempla o resultado acumulado de janeiro a julho, apurou-se um imposto a pagar de R$ 35.000,00 porém, nos meses de janeiro a junhoa empresa já recolheu imposto no valor de R$ 40.000,00, ou seja, R$ 5.000,00 a mais do que o devido, com isso poderá suspender o pagamento em julho.

Observação: 

O mesmo critério adotado para o cálculo do Imposto de Renda deverá ser adotado para a Contribuição Social sobre o Lucro, por isso deve ser analisada a melhor alternativa calculando-se os dois tributos.

O balancete utilizado para suspender ou reduzir deverá ser transcrito no Livro Diário (art. 12, § 5º, da IN SRF 93/97) e no Livro LALUR transcrever a apuração do resultado (art. 13 IN SRF 93/97).

Base legal  artigos 10 a 16 da IN SRF 93/97.

Apesar do Lucro Real Anual ter mais detalhes a serem observados  é  mais vantajoso do que o  Lucro Real Trimestral, para fins de Gestão Tributária.

7.6 – ADICIONAL DO IMPOSTO DE RENDA

A parcela do lucro real, presumido ou arbitrado que exceder ao valor resultante da multiplicação de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) pelo número de meses do respectivo período de apuração, sujeita-se à incidência de adicional de imposto à alíquota de 10% (dez por cento).

O adicional de que trata este item será pago juntamente com o imposto de renda apurado pela aplicação da alíquota geral de 15%.
Exemplo:

Lucro Real de R$ 110.000,00 no 1º trimestre de 2.003 (janeiro à Março de 2.003):

a) IRPJ á alíquota normal = R$ 110.000,00 x 15% = R$ 16.500,00

b) IRPJ Adicional = R$ 110.000,00 do Lucro Real menos R$ 60.000,00 (R$ 20.000,00 x 3 meses) x 10% = R$ 5.000,00.

Valor a Recolher (a + b) = R$ 16.500,00 + R$ 5.000,00 = R$ 21.500,00.
7.7 – CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO (CSSL) - ALÍQUOTAS

· 8% (oito por cento) até 30.04.1999;
· a partir de 01.05.1999, a alíquota foi majorada para 12% (doze por cento); e

· a partir de 01.02.2000 a alíquota é de 9% (nove por cento).

7.8 – CONTABILIDADE COMO FERRAMENTA NA OPÇÃO PELO LUCRO REAL

A opção pelo lucro real pressupõe contabilidade em dia, conciliada e com composição de saldo das contas.

Para optar pelo lucro real, a empresa deverá manter sua escrita contábil em dia e conciliada, não basta apenas que a documentação esteja lançada na contabilidade, mas que os saldos das contas contábeis estejam conferidos e conciliados  de forma que o setor contábil tenha a composição dos saldos constantes no balanço contábil. Através da composição de saldos a gerência poderá constatar possíveis incorreções apenas visualizando os dados .

Exemplos:

Na conta adiantamento de viagens em 31/12/x0 consta um saldo total de R$ 25.000,00. Na composição do saldo desta conta o setor responsável  pelos adiantamentos de viagens deverá especificar data, nome, motivo e valor de cada  numerário adiantado a cada funcionário, devendo o somatório fechar com a conta contábil. Através dessa relação poderão ser verificadas  pendências antigas ou  se o somatório confere com a contabilidade, etc.

O setor financeiro deve manter planilha atualizada (atualização e juros) dos empréstimos e financiamentos, a qual  servirá de suporte e conferência  dos saldos contábeis.

Enfim, todos os saldos constantes nos balancetes ou balanços contábeis devem estar suportados por posições de outros setores para que possam ser conferidos e confrontados, dessa forma, evita-se que a contabilidade da empresa se torne um “elefante branco” sem controle e desperdice dinheiro com o pagamento  indevido de IRPJ e CSSL.

7.9 – ACOMPANHAMENTO TRIBUTÁRIO

Para fins de gerenciamento tributário é essencial acompanhar, mês a mês, a situação do resultado tributável e sua projeção até o final do ano. Essa análise propiciará ao gestor dominar a situação tributária, podendo adotar dentro o período-calendário providências de reduzir o pagamento do IRPJ e da CSSL, porém se não efetuar o acompanhamento, após o término do ano, restarão poucas alternativas de gerenciamento visando economia tributária.

Uma análise detalhada no fechamento dos balancetes mensais e no balanço anual propiciará economia de IRPJ e CSSL  para empresa,  pois cada lançamento contábil  tem uma conseqüência tributária a favor ou contra a empresa.

7.10 – BALANÇO DE ABERTURA NA TRANSIÇÃO DO LUCRO PRESUMIDO PARA O LUCRO REAL.

Ocorrendo a mudança de regime tributário de lucro presumido para lucro real, a pessoa jurídica que não manteve escrituração contábil fica obrigada a realizar levantamento patrimonial no dia 1o de janeiro seguinte ao do último período-base em que foi tributada pelo lucro presumido, a fim de proceder o balanço de abertura e iniciar a escrituração contábil (parágrafo único do artigo 19 da Lei 8541/92).

O levantamento patrimonial deverá incluir todos os bens do ativo, o patrimônio líquido e as obrigações. No ativo deverão ser inventariados o dinheiro em caixa e em bancos, as mercadorias, os produtos, as matérias primas, as duplicatas a receber, os bens do ativo permanente, etc. No passivo deverão ser arroladas todas as obrigações e no patrimônio líquido o capital registrado e a diferença (devedora ou credora) do ativo menos o passivo exigível e capital social.
7.11 – CRÉDITO DO PIS - ESTOQUE.

A pessoa jurídica que, tributada com base no lucro presumido ou optante pelo SIMPLES, passar a adotar o regime de tributação com base no lucro real, terá direito a crédito presumido de 0,65% de PIS sobre o estoque de abertura dos bens que, na forma da legislação que rege a matéria, geram direito ao aproveitamento de crédito, adquiridos para revenda ou utilizados como insumo na fabricação de produtos destinados à venda ou na prestação de serviços. É o que permite o art. 11, § 3 da Lei nº 10.637/20002.
7.12 – CRÉDITO DA COFINS - ESTOQUE.

A pessoa jurídica que, tributada com base no lucro presumido ou optante pelo SIMPLES, passar a ser tributada com base no lucro real, na hipótese de sujeitar-se à incidência não-cumulativa da COFINS, terá direito ao aproveitamento do crédito presumido de 7,6%, calculado sobre o estoque de abertura, devidamente comprovado, na data da mudança do regime de tributação Lei 10.833/2003.
7.13 – APLICAÇÕES FINANCEIRAS.

a) RENDA FIXA

Os rendimentos das aplicações financeiras de Renda  Fixa devem ser apropriados até 31/12, pois seus rendimentos são considerados líquidos e certos.

Esses rendimentos devem ser apropriados “pro-rata tempore“, segundo o regime de competência, ou seja conforme o número de dias até a data  do término do Balanço.Um exemplo são os juros pré-fixados (CDB), com vencimento em 30.01.2003. Se o CDB foi aplicado em 29.12.2002, somente 2/31 da receita deve ser apropriada ao resultado de 2.002.

b) RENDA VARIÁVEL

Já os rendimentos de aplicações financeiras de renda variável (atreladas à Bolsa, ao Ouro, ao Dólar, etc.) devem ser registrados na data do respectivo resgate,  por  serem aplicações de risco, sendo que seu rendimento não é garantido e nem considerado nem líquido ou certo na data do encerramento do Balanço, pois a qualquer momento pode ocorrer desvalorização da aplicação em função da indexação a um  título de rendimento variável, podendo mensurar o rendimento apenas por ocasião do resgate.

Exemplo:

· Aplicação em Fundos de Investimentos indexado à variação da Bolsa de Valores, Dólar e Ouro.

· Aplicação em Fundos de Investimentos administrados pelos bancos, na qual a empresa corre riscos. Hoje em dia, praticamente todas as aplicações em fundos de investimentos não têm garantidos os seus rendimentos, o cliente participa do risco, para isso basta ler o termo de compromisso de adesão da aplicação Financeira.

O registro contábil de um rendimento incerto fere o Princípio Contábil do Conservadorismo, pois a empresa registrando tal valor estará avaliando, a maior, seus ativos sem que se tenha certeza da sua realização.  Outro efeito tributário negativo é o de que a empresa apropriaria o  suposto rendimento num período sem o aproveitamento do IRRF, o qual é retido por ocasião do resgate.
7.14 – CLIENTES – DUPLICATAS A RECEBER.

Deve-se verificar junto ao Setor de Contas a Receber e a contabilidade os seguintes:
a) DUPLICATAS NÃO RECEBIDAS QUE PODEM SER BAIXADAS COMO PERDA (DESPESA) DEDUTÍVEL.

Para efeito de apuração do lucro real e da base de cálculo da CSSL, poderão ser registrados como perda, os créditos decorrentes de operações com pessoas ou empresas não ligadas, conforme arts  9º a 12 da Lei 9.430/96 (arts 340 a 434 RIR/99):

I. em relação aos quais tenha havido a declaração de insolvência do devedor, em sentença emanada do Poder Judiciário;

II. sem garantia, de valor:

1) até R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por operação, vencidos há mais de seis meses, independentemente de iniciados os procedimentos judiciais para o seu recebimento;

2) acima de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) até R$ 30.000,00 (trinta mil reais), por operação, vencidos há mais de um ano, independentemente de iniciados os procedimentos judiciais para o seu recebimento, porém mantida a cobrança administrativa;

3) superior a R$ 30.000,00 (trinta mil reais), vencidos há mais de um ano, desde que iniciados e mantidos os procedimentos judiciais para o seu recebimento;

III. com garantia, vencidos há mais de dois anos, desde que iniciados e mantidos os procedimentos judiciais para o seu recebimento ou o arresto das garantias;

IV. contra devedor declarado falido ou pessoa jurídica declarada concordatária, relativamente à parcela que exceder o valor que esta tenha se comprometido a pagar, observado o seguinte:

1) a dedução da perda será admitida a partir da data da decretação da falência ou da concessão da concordata, desde que a credora tenha adotado os procedimentos judiciais necessários para o recebimento do crédito;
2) a parcela do crédito cujo compromisso de pagar não houver sido honrado pela empresa concordatária poderá também ser deduzida como perda, nas condições tratadas neste item.

Os limites de R$ 5.000,00 e R$ 30.000,00 estão fixados por operação e não por devedor, observando-se que, para esse efeito:

1) Considera-se operação a venda de bens, a prestação de serviços, a cessão de direitos, a aplicação de recursos financeiros em operações com títulos e valores mobiliários, constante de um único contrato no qual esteja prevista a forma de pagamento do preço pactuado, ainda que a transação seja realizada para pagamento em mais de uma parcela;

2) No caso de empresas mercantis, a operação será caracterizada pela emissão da fatura, mesmo que englobe mais de uma nota fiscal.

Os créditos com garantia, qualquer que seja o seu valor, somente poderão ser deduzidos como perdas, após decorridos dois anos do seu vencimento e desde que tenham sido iniciados e mantidos os procedimentos judiciais para o seu recebimento ou a execução das garantias.

Para esse efeito, considera-se crédito garantido o proveniente de vendas com reserva de domínio, de alienação fiduciária em garantia ou de operações com outras garantias reais, tais como (artigo 1.419 do Novo Código Civil): o penhor de bens móveis, a hipoteca de bens imóveis ou a anticrese (garantia representada pelo direito aos frutos ou rendimentos de um imóvel).

b) ENCARGOS FINANCEIROS DE CRÉDITOS VENCIDOS.

Após dois meses do vencimento do crédito, sem que tenha havido o seu recebimento, a pessoa jurídica credora poderá excluir do lucro líquido, para determinação do lucro real, o valor dos encargos financeiros incidentes sobre o crédito, contabilizado como receita, auferido a partir do prazo de dois meses do vencimento. (art. 11 da Lei 9.430/96).
c) ENCARGOS FINANCEIROS DE BANCOS

Apropriar os encargos financeiros das duplicatas descontadas em Bancos, pelo regime de competência e não somente quando do pagamento dos mesmos.

d) COMISSÕES NA VENDA DE CARTÕES DE CRÉDITO

Apropriar as comissões sobre vendas por cartões de crédito e outras despesas. Tais taxas devem ser contabilizadas, por ocasião da venda, e não somente por ocasião da liberação (crédito) do valor na conta corrente da empresa.

7.15 – VARIAÇÕES CAMBIAIS.

A partir de 01 de janeiro de 2000, as receitas decorrentes das variações monetárias dos direitos de créditos e das obrigações, em funções da taxa de câmbio, serão consideradas,  para efeitos da base de cálculo da estimativa mensal, entre uma das seguintes opções:

· No momento da liquidação da operação correspondente (Regime de Caixa);

· Pelo regime de competência.

Aplica-se a opção escolhida para todo o ano-calendário. Assim, para fins de planejamento tributário, é mais conveniente tributar as respectivas variações pelo regime de caixa.
7.16 – ADIANTAMENTOS.

a) NOTA FISCAL DE FORNECEDOR PENDENTE DE FATURAMENTO.

Através da conciliação, pode verificar se há adiantamentos pendentes de fornecedores que ainda não emitiram nota fiscal, solicitando a emissão das mesmas no exercício e não no exercício seguinte. Normalmente o fornecedor segura a emissão da nota fiscal para postergar o seu imposto, prejudicando a empresa;

b) ACERTO DE ADIANTAMENTO DE VIAGENS ATÉ 31/12.

Também, ocorre situação em que o funcionário não prestou contas, até o final do ano, do dinheiro adiantado referente aos gastos das viagens.

É aconselhável, além de acertos periódicos, que a gerência adote o procedimento em que todos os adiantamentos deverão ser prestado contas até a data de 31/12, para que não fique pendência alguma no encerramento do exercício. A pendência significa despesa não apropriada no exercício e por esse motivo há desembolso tributário.

7.17 – IMPOSTOS A RECUPERAR.

a) COMPENSAÇÃO DE TRIBUTOS FEDERAIS DE ESPÉCIES DIFERENTES

O saldo negativo do IRPJ e CSSL (valores pagos a maior que o devido) bem como o PIS, COFINS, IPI, ITR, SIMPLES, CPMF, a partir de 01/10/2002, conforme Instrução Normativa SRF 210/2002, poderão ser compensados com tributos federais de diferentes espécies, mediante Declaração de Compensação (PERDCOMP), via Internet,  como prevê a  Instrução Normativa SRF 320/2003. Essa compensação é automática, cabendo à Receita Federal posterior verificação para constatar a existência do crédito compensado.

Exemplo:

O IRPJ e CSSL pagos a maior em 31/12/x0 poderão ser compensados com o PIS, COFINS e o IRRF  a pagar a partir de  01/01/x1. 

O saldo credor do IPI poderá ser compensado com IRPJ, CSSL, PIS e COFINS a pagar. 

b) ATUALIZAÇÃO PELA SELIC DOS TRIBUTOS PAGOS A MAIOR OU INDEVIDAMENTE.

O tributo Federal pago a maior  ou indevidamente poderá ser acrescido pela  taxa Selic, conforme Instrução Normativa SRF 210/2003 até a data da compensação. Por exemplo: o tributo pago a maior em 30/abr./2002 e compensado em 15/ago/2003,  poderá ser acrescido pela Selic até a data de sua compensação  (15/08/2003).

O artigo 894, do Decreto 3.000/99, Regulamento do Imposto de Renda,  dispõe que o valor a ser utilizado na compensação ou restituição de tributos federais será acrescido de juros obtidos pela aplicação da taxa referencial da SELIC, acumulada mensalmente. Em observância ao Princípio Contábil da Competência, estes juros devem ser apropriados mensalmente. Lembramos que, sobre a atualização dos créditos tributários pela Selic, haverá a incidência do PIS e da COFINS.

A atualização pela SELIC dos tributos pagos a maior ou indevidamente é calculada a partir da data em que o tributo foi pago a maior (PIS, COFINS, IRRF, IPI, ITR).  A atualização do  IRPJ e da CSSL pagos a maior deverá ser efetuado a partir do dia seguinte ao do encerramento do trimestre (31/mar., 30/jun./, 30/set. e 31/dez.), quando a opção for pelo lucro real trimestral  ou a partir do dia seguinte ao encerramento anual (31/dez.), quando a opção for pelo Lucro Real Anual. 
7.18 – ESTOQUES.

a) VALORIZAÇÃO DOS ESTOQUES EM ELABORAÇÃO

A legislação do Imposto de Renda permite, para as empresas que não mantém custos integrados á contabilidade, que se opte pela valoração dos estoques de produtos em elaboração por um dos seguintes critérios (art. 296, inciso I do Regulamento do IR):

1. 56% do maior preço de venda do produto final, no período;

2. Uma vez e meia o maior custo das matérias primas incorporadas ao produto semi-elaborado.

Normalmente, o critério 2 é significativamente inferior ao critério 1, resultando num menor IRPJ e CSL a pagar.

Exemplo:

Um produto com valor de venda R$ 150,00, cujo estoque em elaboração, é de 1.500 unidades. O maior custo das matérias primas empregadas, por unidade, na fase de elaboração, é de R$ 20,00.

Método 1 de valoração: R$ 150,00 x 56% x 1.500 unidades = R$ 126.000,00.

Método 2 de valoração: R$ 20,00 x 1,5 x 1.500 unidades = R$ 45.000,00.

Diferença = R$ 126.000 - R$ 45.000,00 = R$ 81.000,00.

b) CONTABILIZAÇÃO DE ESTOQUES PELO CUSTO POR ABSORÇÃO

Muitas empresas industriais, por comodidade ou por desconhecimento, avaliam seus estoques de produtos acabados e em elaboração segundo os critérios estabelecidos no artigo 296 do Regulamento do Imposto de Renda (70% do maior preço de venda, para os produtos acabados, e 56% do maior preço de venda ou 1,5 vezes o custo da matéria-prima empregada, para os produtos em elaboração). Este critério eleva sensivelmente o valor final dos estoques, reduzindo o custo, e por decorrência, aumentando o lucro tributável, para fins de apuração do Lucro Real (IRPJ e CSL).

Mas, de acordo com o artigo 294 do RIR/99 e o PN CST 6/79, nas empresas que exploram atividade industrial, o valor dos estoques, para o contribuinte que mantiver sistema de contabilidade de custo integrado e coordenado com o restante da escrituração poderá utilizar os custos apurados, determinado com observância do método conhecido como custeio por absorção (também chamado de custeio pleno ou integral).

O custo de produção deve compreender, além da matéria-prima e da mão-de-obra direta empregada (custos diretos), também os chamados gastos gerais de fabricação (custos indiretos).

O art. 290 do RIR/99 relaciona os seguintes componentes que devem integrar obrigatoriamente o custo dos produtos:

a) custo de aquisição de matéria-prima empregada e de quaisquer outros bens ou serviços aplicados ou consumidos na produção;

b) custo do pessoal aplicado na produção, inclusive de supervisão direta, manutenção e guarda das instalações de produção;
c) custos de locação, manutenção e reparo e encargos de depreciação dos bens aplicados na produção;
d) encargos de amortização diretamente relacionados com a produção;
e) encargos de exaustão dos recursos naturais empregados na produção.

c) CONTABILIZAÇÃO DE BENS DE CONSUMO EVENTUAL

A aquisição de bens de consumo eventual, cujo valor não exceda a 5% do custo total dos produtos vendidos no exercício social anterior, poderá ser registrada diretamente como custo (parágrafo único do art. 290 do Regulamento do IR).

Como regra geral, toda  matéria-prima em estoque, no final do período, deveria ser inventariada e mantida em conta do Ativo. Porém, com relação aos materiais de consumo esporádico, cujo valor não tenha sido superior a 5% do custo total dos produtos vendidos no exercício social anterior, as eventuais sobras não necessitam ser inventariadas podendo ser levadas integralmente para custos. Desta forma, economiza-se IRPJ e CSL devidos sobre o Lucro Real.

d) ESTOQUE EM CONSIGNAÇÃO.

Verificar se a empresa não está contabilizando na conta de estoque os  estoques de terceiros recebidos em consignação, os quais deveriam ser contabilizados em contas de compensação. Essa análise deve ser feita no sentido de aumentar o custo das mercadorias vendidas.

e) APURAÇÃO DO CUSTO

A empresa pode estar utilizando na apuração do  custo de seus  produtos, despesas que devem ser contabilizadas diretamente nas contas de resultado, não devendo ser ativadas, tais como:  salários, energia elétrica, água e outras despesas relacionadas com a administração da empresa, bem como despesas comerciais e financeiras, as quais não integram o custo. Neste caso, deve ser feita uma análise nas contas  e nos critérios de rateio que compõem o custo.

7.19 – ATIVO PERMANENTE.

A) DEPRECIAÇÃO DE BENS USADOS.

A taxa de depreciação de bens usados, para fins de apuração do custo ou despesa operacional das empresas tributadas pelo lucro real, tem parâmetros fixados pelo art. 311 do Regulamento do IR (Decreto 3000/99), podendo a mesma ser calculada considerando como prazo de vida útil o maior dentre:

1. metade do prazo de vida útil admissível para o bem adquirido novo;

2. restante da vida útil do bem, considerada esta em relação à primeira instalação para utilização.

Exemplo:

Caminhão de carga, cuja vida útil é de 4 anos, se adquirido após 3 anos de fabricação, poderá ser depreciado em 2 anos, aplicando-se a taxa de 50% ao ano.

A diferença de tributação é significativa. Tomando o exemplo do caminhão, de valor R$ 60.000,00, a depreciação/ano pelo critério do RIR/99 é de R$ 30.000,00. Se adotado o critério geral, ficaria em R$ 15.000,00.

A diferença pode gerar um menor pagamento de IRPJ e CSLL.
B) DEPRECIAÇÃO ACELERADA CONTÁBIL  (EM FUNÇÃO DOS TURNOS).

Em relação aos bens móveis, poderão ser adotados, em função do número de horas diárias de operação, os seguintes coeficientes de depreciação acelerada (Lei 3.470/58, art. 69):

I   –  um turno de oito horas...............................1,0;

II  – dois turnos de oito horas............................1,5;

III – três turnos de oito horas.............................2,0.

Portanto, a utilização da aceleração da depreciação contábil, quando há mais de um turno diário de operação, poderá permitir uma contabilização maior de encargos dedutíveis na apuração do resultado tributável.

Base: art. 312 do Regulamento do IR.

C) DEPRECIAÇÃO ACELERADA INCENTIVADA – INCENTIVOS À PESQUISA TECNOLÓGICA E DESENVOLVIMENTO DE INOVAÇÃO TECNOLÓGICA DE PRODUTOS.

A partir de 01.01.2003, as pessoas jurídicas poderão deduzir do lucro líquido, na determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL, as despesas operacionais relativas aos dispêndios realizados com pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovação tecnológica de produtos. Base: art. 39 da Lei nº 10.637/2002.
Considera-se INOVAÇÃO TECNOLÓGICA a concepção de novo produto ou processo de fabricação, bem como a agregação de novas funcionalidades ou características ao produto ou processo que implique melhorias incrementais e no efetivo ganho de qualidade ou produtividade, resultando maior competitividade no mercado.

Os valores relativos aos dispêndios incorridos em instalações fixas e na aquisição de aparelhos, máquinas e equipamentos, destinados à utilização em projetos de pesquisa e desenvolvimentos tecnológicos, metrologia, normalização técnica e avaliação da conformidade, aplicáveis a produtos, processos, sistemas e pessoal, procedimentos de autorização de registros, licenças, homologações e suas formas correlatas, bem como relativos a procedimentos de proteção de propriedade intelectual, poderão ser depreciados na forma da legislação vigente, podendo o saldo não depreciado ser excluído na determinação do lucro real, no período de apuração em que concluída sua utilização.
Exemplo:

Gastos incorridos em instalações fixas: R$ 1.000.000,00.
Valor depreciado no período de apuração: R$ 40.000,00.
Saldo não depreciado: R$ 1.000.000,00 – R$ 40.000,00 = R$ 960.000,00.
Valor a ser excluído do lucro real = R$ 960.000,00. 
O valor do saldo excluído deverá ser controlado na parte B do Livro de Apuração do Lucro Real (LALUR) e será adicionado, na determinação do lucro real, em cada período de apuração posterior, pelo valor da depreciação normal que venha a ser contabilizada como despesa operacional.
Exemplo:

Valor excluído  na   Parte   A   do   LALUR   em   2.003: R$ 960.000,00.
Depreciação dos gastos incorridos incentivados em 2.004: R$  40.000,00.
Valor a ser adicionado  na Parte  B do LALUR  em 2.004: R$  40.000,00.
Controle do Saldo na Parte B do LALUR:
· Saldo final em 2.003: R$ 960.000,00;
· Valor adicionado em 2.004 na Parte A: R$ 40.000,00;

· Saldo final em 2.004: R$ 960.000,00 – R$ 40.000,00 = R$ 920.000,00.

Para fins da dedução, os gastos deverão ser controlados contabilmente em contas específicas, individualizadas por projeto realizado.
Exemplo:

Projeto de inovação tecnológica do Produto XYZ:  
Aquisição de 1 máquina no valor de R$ 250.000,00:  
D) Máquinas e Equipamentos - Projeto Inovação Produto XYZ (Ativo Imobilizado) 
E) Fornecedores.

No exercício de 2003, o incentivo aplica-se também aos saldos, em 31 de dezembro de 2002, das contas do Ativo Diferido, referentes a dispêndios realizados com pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovação tecnológica.

7.20 – FORNECEDORES.

a) NOTAS FISCAIS DE FORNECEDORES 

A  análise nesta conta deve ser efetuada no sentido de verificar se nos meses de janeiro e fevereiro do ano seguinte ao encerramento do balanço não estão contabilizadas em contas de resultado notas fiscais de fornecedores pagas nesses meses, mas emitidas em novembro ou dezembro do ano anterior. Essa verificação pode ser feita nos documentos de pagamentos bancários, no movimento de caixa e livros fiscais.

As notas fiscais  emitidas em novembro e dezembro, mesmo que pagas em janeiro ou fevereiro do ano seguinte, deverão ser apropriadas pela data que foram incorridas, neste caso, a data de emissão da nota fiscal. Além de adequar as demonstrações financeiras, há uma economia tributária, pois não se paga IRPJ e nem CSSL sobre os valores contabilizados no período devido (competência).

b) NOTAS FISCAIS DE FORNECEDORES EMITIDAS NO MÊS SEGUINTE DA REALIZAÇÃO DO SERVIÇO.

Na maioria das vezes, as prestadoras de serviços, emitem notas fiscais no início do mês seguinte  referentes a serviços realizados no mês anterior. Exemplo:  empreiteiras, serviços profissionais, outros serviços mensais contratados.

Essas notas fiscais emitidas no mês seguinte ao da realização dos serviços podem ser contabilizadas pelo regime de competência, no período em que foi incorrida ou realizada  a despesa. Prova disso é o contrato firmado entre as partes, bem como a descrição que a nota fiscal se refere ao trabalho executado no  mês contratado.

c) PRESTADORAS DE SERVIÇOS – EMITIR NOTA FISCAL NO FINAL DO MÊS A QUE SE REFERE O SERVIÇO EXECUTADO.

Como citado no item anterior, as notas fiscais de serviços são  normalmente emitidas no mês seguinte à realização dos trabalhos executados. Para fins de gerenciamento tributário, o pagamento de PIS, IRPJ, CSSL deve ser adotado como procedimento para  que as empresas prestadoras de serviços (empreiteiras, serviços profissionais  e outros contratos) emitam as respectivas notas no final de cada mês a que compete o trabalho, com vencimento para o início do mês seguinte.

Podem ocorrer casos, em que a empresa  vai pagar  IRPJ e CSSL no exercício,  no entanto, para diminuir a carga  desses impostos, pode-se  negociar com seu fornecedor de serviço optante pelo lucro presumido, para que ele antecipe o faturamento com a empresa, mantendo o vencimento. Nesse procedimento não acarretará ônus para o fornecedor prestador de serviço optante pelo lucro presumido, pois ele  tributa PIS, COFINS, CSSL, IRPJ desse faturamento somente pelo recebimento, conforme  IN nº 104 de 24/08/98. 

d) ENCARGOS FINANCEIROS PAGOS A FORNECEDORES.

A contabilidade deve ficar atenta para contabilizar os encargos financeiros de pagamentos de duplicatas em atraso nas contas de despesas financeiras. Em muitos casos, principalmente quando a conta de fornecedores não é conciliada, são lançados pagamentos de juros e outras despesas contra a conta de fornecedores, sendo que o correto é a apropriação como despesa financeira.

A não observação desse item constituíra em desembolso a maior de PIS, IRPJ e CSSL, pois tais despesas financeiras são dedutíveis para o IRPJ e CSSL e geram crédito do PIS (1,65%) e COFINS (7,6%).

7.21 – EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS.

JUROS E ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA.
Mediante uma análise nas contas de empréstimos e financiamentos na contabilidade  e comparando com as planilhas de financeiras de acompanhamento dos empréstimos, a empresa deverá verificar se as  suas obrigações financeiras  estão atualizadas até a data do Balanço. Exemplo: juros + TJLP.

Normalmente, ocorre que as empresas não calculam a variação da TJLP (ou outro índice) e os juros sobre suas obrigações, contabilizando os mesmos somente por ocasião do pagamento, pelo fato de  acharem  o cálculo complicado, no entanto, basta manter uma planilha em Excel e alimentar a taxa de juros e a variação mensal do índice de atualização.

O simples fato de manter os empréstimos financeiros atualizados gera uma economia tributária de IRPJ, CSSL. Os juros e atualizações de empréstimos também geram crédito  de PIS de 1,65% e COFINS de 7,6%. A empresa economiza tributos e ainda mantém o controle sobre os juros e atualizações monetárias cobradas sobre os empréstimos e financiamentos.

Base legal artigo 377 do Regulamento do Imposto de Renda.

7.22 – TRIBUTOS NÃO RECOLHIDOS ATÉ A DATA DO BALANÇO OU BALANCETE.

a) TRIBUTOS NÃO CONTABILIZADOS

De acordo com  o art. 41, da Lei 8.981, de 20/01/1995 e artigo 344 do RIR/99, os tributos e contribuições são dedutíveis, na determinação do lucro real, segundo o regime de competência.

O ISS, ICMS, PIS, COFINS, IPI, INSS, FGTS, IPTU, dentre outros devem ser contabilizados segundo o regime de competência, mesmo que não pagos, sendo dedutíveis para fins de apuração do IRPJ e da CSSL.

Somente o IRPJ e a CSSL  não podem ser deduzidos para efeito da determinação do lucro real e base de cálculo da CSSL. (Parágrafo 2º, artigo 41 da Lei nº 8981/95 e Artigo 1º da Lei nº 9.316/96).

Também, não é permitido por Lei (Parágrafo 1º, do artigo 41 da Lei nº 8981/95) a dedução da base de cálculo da CSSL e IRPJ os tributos com exigibilidade suspensa, ou seja, aqueles que estão sendo questionados administrativamente ( impugnação do auto de infração) ou judicialmente.

b) JUROS E MULTAS DE MORA SOBRE TRIBUTOS PROVISIONADOS E NÃO PAGOS.

Além de provisionar o tributo não recolhido, conforme descrito no item “a”, a empresa poderá ainda contabilizar os  respectivos juros e  multas de mora.

O 1º C.C. decidiu que a MULTA DE MORA é dedutível na apuração do lucro real do exercício em que foi incorrida, mesmo paga no exercício subseqüente (Ac. nº 103-18.787/97 no DOU de 29/10/97) e que os JUROS incidentes sobre tributos não recolhidos no prazo legal são dedutíveis no período em que foram incorridos e não no período de seu efetivo pagamento, prevalecendo o regime de competência (Ac. nº 103-20.263/00, no DOU de 20/06/00).

Essas decisões estão em conformidade com a legislação que manda apurar o lucro real pelo regime de competência, bem como com a legislação tributária que exige o pagamento do tributo em atraso com juros e multa de mora.

Na maioria das vezes, a empresa confunde MULTAS POR INFRAÇÃO FISCAL (multa de ofício punitiva, aplicada pela fiscalização, através de auto de infração) as quais são indedutíveis para fins de IRPJ e CSSL (art. 344, parag. 5º, do RIR/99), com MULTAS DE MORA (multa pelo pagamento em atraso de tributos) a qual é perfeitamente dedutível, como citado nos parágrafos anteriores.

Assim, os juros SELIC e a multa de mora sobre tributos ainda não pagos podem ser contabilizadas mês a mês conforme vão incorrendo. Esse procedimento traz economia sobre o pagamento do IRPJ e CSSL.

c) MULTAS E JUROS DE MORA  POR ATRASO NO RECOLHIMENTO DO IRPJ E CSSL.

Como comentado no item “a” o IRPJ e a CSSL  não podem ser deduzidos para efeito da determinação do lucro real e base de cálculo da CSSL. (Parágrafo 2º, artigo 41 da Lei nº 8981/95 e Artigo 1º da Lei nº 9.316/96), porém os JUROS E A MULTA DE MORA incorridos ou pagos  por atraso são dedutíveis, conforme comentado no item “b”.
d) PARCELAMENTOS DE TRIBUTOS.

A empresa deve manter o controle  e a contabilização dos juros incidentes sobre o parcelamento de tributos, pois os mesmos são dedutíveis pelo regime de competência. A atualização trará a empresa economia de IRPJ e CSSL.

Outro ponto a ser observado, é o de que a empresa poderá contabilizar o parcelamento fiscal como despesa dedutível   no período em que realizou o parcelamento, ou seja, a empresa que  por qualquer motivo não contabilizou os tributos, multas e juros parcelados no período em que os mesmos incorreram , para fins tributários, pode contabilizá-los como despesas no mês em que oficializou o parcelamento junto ao órgão público competente. Sendo o próprio parcelamento comprovante hábil da despesa contabilizada, por ser o parcelamento de tributos uma confissão de dívida de determinado tributo ainda não declarado ou declarado e não pago.

A empresa deve observar que as MULTAS POR INFRAÇÃO FISCAL (oriundas de multa de ofício, por autuação fiscal, aplicadas pelo fiscal) são indedutíveis para  o IRPJ e CSSL. Já a MULTA de MORA (por atraso do tributo) é perfeitamente dedutível.

7.23 – CONTAS A PAGAR.

CONSÓRCIOS CONTEMPLADOS A PAGAR.
Por  ocasião  da  aquisição  do  bem  adquirido  por  Consórcio, há  necessidade de registrar o custo total na conta própria desse bem, no subgrupo ativo imobilizado,  bem  como os ajustes decorrentes do:
a) Total dos pagamentos realizados (inclusive lance, se for o caso), dando-se baixa na conta transitória em que foram registrados inicialmente;

b) Dívida assumida, calculada pela multiplicação do valor atual da parcela mensal pelo número de parcelas restantes, a qual será registrada em conta (s) do passivo circulante e exigível a longo prazo, se for o caso.

Portanto, para fins de apuração do resultado contábil, é interessante que estes registros sejam feitos imediatamente por ocasião do recebimento do bem, para permitir a dedução como despesa financeira do ajuste de valor das parcelas vincendas.

Exemplo:

Valor de veículo adquirido mediante consórcio: R$ 50.000,00.

Valor das quotas já pagas (registradas no ativo) R$ 20.000,00.

D – Veículos (Imobilizado) R$ 50.000,00

C – Adiantamentos de Consórcio R$ 20.000,00

C – Consórcios a Pagar (Passivo) R$ 30.000,00

Valor de cada parcela: R$ 1.000,00.

Número de parcelas a pagar: 40.

Saldo devedor na data do recebimento do bem: R$ 40.000,00 (40 x R$ 1.000,00).

Valor do ajuste: R$ 40.000,00 – R$ 30.000,00 (valor já existente na conta) = R$ 10.000,00

Ajuste contábil:

D – Variações de Consórcios a Pagar (Despesas Financeiras)

C – Consórcios a Pagar (Passivo) R$ 10.000,00.

Os acréscimos no saldo a pagar que ocorrerem no futuro por mudanças no  preço do bem serão considerados despesas de variações monetárias, visto que, se referem à atualização monetária de obrigações em função de índices contratados.

A contabilização da forma apresentada é respaldada pelo PN CST 1/83, e poderá representar menor pagamento de IRPJ e CSL sobre o Lucro Real referente ao valor da despesa financeira contabilizada.

7.24 – PROVISÃO TRABALHISTA E ENCARGOS.

a) PROVISÃO DE FÉRIAS

A provisão de férias é dedutível como custo ou despesa operacional, na apuração do Lucro Real (tanto para o IRPJ como para a CSSL), conforme artigo 337 do RIR/99.

Art. 337 – O contribuinte poderá deduzir, como custo ou despesa operacional, em cada período de apuração, importância destinada a constituir provisão para pagamento de remuneração correspondente a férias de seus empregados (Decreto-lei n º 1.730, de 1979, art. 4 º, e Lei n º 9.249, de 1995, art. 13, inciso I)...

§ 1º -  O limite do saldo da provisão será determinado com base na remuneração mensal do empregado e no número de dias de férias a que já tiver direito na época do encerramento do período de apuração, (grifo nosso), (Decreto-lei n º 1.730, de 1979, art. 4º, § 1º).

§ 2º - As importâncias pagas serão debitadas à provisão, até o limite do valor provisionado (Decreto-lei n º 1.730, de 1979, art. 4º, § 2º).

§ 3º - A provisão a que se refere este artigo contempla a inclusão dos gastos incorridos com a remuneração de férias proporcionais e dos encargos sociais, cujo ônus cabe à empresa.

b) PROVISÃO DE 13º SALÁRIO E ENCARGOS SOCIAIS

A provisão de 13º Salário é dedutível como custo ou despesa operacional, na apuração do Lucro Real (tanto para o IRPJ como para a CSSL), conforme artigo 338 do RIR/99. Também são dedutíveis os encargos calculados sobre a provisão do 13 º Salário, tais como: FGTS (8,5%), INSS (empresa (20% + sat (3%) + terceiros (5,8%) + percentual de aposentadoria especial caso houver). 

Por lei o 13º salário deve ser pago até o dia 20 de dezembro de cada ano, então dificilmente estará provisionado nos saldos do balanço de 31 de dezembro, exceto quando não pago no período determinado pela Lei. No entanto, o lançamento contábil  mês a mês da provisão do 13º Salário e dos encargos  evitará que a empresa antecipe IRPJ  e CSSL indevidamente, podendo a empresa reduzir e suspender o pagamento dos tributos em um determinado mês, pelo balancete de redução ou suspensão. Diferença  significativa terá a empresa que optou pelo lucro real trimestral.
Art. 338 – O contribuinte poderá deduzir, como custo ou despesa operacional, em cada período de apuração, importância destinada a constituir provisão para pagamento de remuneração correspondente ao 13º salário de seus empregados (Lei n º  9.249, de 1995, art. 13, inciso I).

Parágrafo único – O valor a ser provisionado corresponderá ao valor resultante da multiplicação de um doze avos da remuneração, acrescido dos encargos sociais, cujo ônus cabe à empresa, pelo número de meses relativos ao período de apuração.

c) PARTICIPAÇÃO DOS TRABALHADORES NOS LUCROS

A empresa que adota a participação dos trabalhadores nos lucros, quando distribuída de acordo com a Lei nº 10.101/2000, não se sujeita á incidência de INSS e FGTS ou qualquer outra verba trabalhista.

Outro detalhe é que a pessoa jurídica poderá deduzir como despesa operacional as participações atribuídas aos empregados nos lucros ou resultados, dentro do próprio exercício de sua constituição.

Assim, não há necessidade que a participação esteja “paga” para que seja dedutível, podendo ser contabilizada nos balancetes ou balanço, segundo o regime de competência.

Exemplo: 

Balancete de 31.12.2002.

Lucro Líquido do Período: R$ 1.200.000,00.

Participação dos Trabalhadores no Lucro Líquido: 9%.

Valor contabilizável como despesa operacional: R$ 108.000,00.

Lançamento: 

D – Participação dos Trabalhadores no Lucro Líquido (conta de resultado).

C – Participações a Pagar (passivo circulante)  R$ 108.000,00.

7.25 – RECEITAS DE CONTRATOS COM ENTIDADES GOVERNAMENTAIS - DIFERIDO DO LUCRO. 

Nos contratos de prazo de vigência superior a 12 (doze) meses, qualquer que seja o prazo de execução de cada unidade, em empreitada ou fornecimento contratado  com pessoa jurídica de direito público, ou empresa sob seu controle, empresa pública, sociedade de economia mista ou sua subsidiária, o contribuinte poderá diferir a tributação do lucro até sua realização, observadas as seguintes normas (Decreto-lei nº 1.598/1977, art. 10, § 3) e IN SRF nº 21/1979:  

I – poderá ser excluída do lucro líquido do período de apuração, para efeito de determinar o lucro real, parcela do lucro da empreitada ou fornecimento computado no resultado do período de apuração, proporcional à receita dessas operações consideradas nesse resultado e não recebida até a data do balanço de encerramento do mesmo período de apuração; 

II – a parcela excluída nos termos do inciso I deverá ser computada na determinação do lucro real do período de apuração em que a receita for recebida.

Se o contribuinte sub-contratar parte da empreitada ou fornecimento, o direito ao diferimento de que trata este item caberá a ambos, na proporção da sua participação na receita a receber (Decreto-lei nº 1.598/1977, art. 10, § 4).

Em síntese, a aplicação desta legislação permite o diferimento do lucro, via LALUR, até o recebimento da correspondente receita (tributação por “regime de caixa”).
Exemplo:

Valores a receber em 31.12.2002 de entidades governamentais: R$ 950.000,00.

Custos e despesas correspondentes ás parcelas de valores a receber em 31.12.2002 das respectivas entidades governamentais: R$ 450.000,00.

Parcela do Lucro a diferir de valores a receber em 31.12.2002: R$ 950.0000,00 menos R$ 450.000,00 = R$ 500.000,00.

Lucro Líquido apurado no Exercício: R$ 1.200.000,00

Resultado tributável pelo IRPJ: R$ 1.200.000,00 – R$ 500.000,00 = R$ 700.000,00

Nota: o valor de R$ 500.000,00, excluído da tributação, deverá ser adicionado (via LALUR) no período em que a receita for recebida, proporcionalmente á mesma.
7.26 – RECEITAS DE CONTRATOS A LONGO PRAZO. 

Na apuração do resultado de contratos, com prazo de execução SUPERIOR A UM ANO, de construção por empreitada ou de fornecimento, a preço pré-determinado, de bens ou serviços a serem produzidos, serão computados em cada período de apuração (Decreto-lei 1.598/77, art. 10):
I – o custo de construção ou de produção dos bens ou serviços incorridos durante o período de apuração;
II – parte do preço total da empreitada, ou dos bens ou serviços a serem fornecidos, determinada mediante aplicação, sobre esse preço total, da percentagem do contrato ou da produção executada no período de apuração.
A percentagem do contrato ou da produção executada durante o período de apuração poderá ser determinada (Decreto-lei 1.598/77, art. 10, § 1°):
a) com base na relação entre os custos incorridos no período de apuração e o custo total estimado da execução da empreitada ou da produção; ou
b) com base em laudo técnico de profissional habilitado, segundo a natureza da empreitada ou dos bens ou serviços, que certifique a percentagem executada em função do progresso físico da empreitada ou produção.
Portanto, observe-se que o contribuinte poderá optar por um dos dois critérios. Naturalmente, fará a adoção do critério que resultar menor valor tributável, para fins de IRPJ, CSSL, PIS, COFINS e ISS.
A receita do período-base deve ser reconhecida de acordo com o andamento da obra, pela aplicação, sobre o preço pré-fixado, do percentual que indica o estágio em que se encontra a produção do bem ou serviço na data do balanço.

Exemplo:

Determinada empreiteira é contratada para uma obra. O preço pactuado é de R$ 10.000.000,00 e o custo estimado de R$ 8.000.000,00. A execução da obra terá a duração de 26 meses, com início em abril/2002. A empresa é tributada pelo LUCRO REAL TRIMESTRAL e optou em utilizar como parâmetro para medição o custo incorrido, indicado na letra “a”.
Desta forma, a receita trimestral será obtida pela seguinte fórmula:

CI/CT x RT, onde:

CI = Custo Incorrido no Trimestre (dado);

CT = Custo Total estimado (8.000.000,00);

RT = Preço Total contratado (10.000.000,00).

O lucro bruto contábil é obtido diminuindo-se da receita contabilizada o custo incorrido.

	TRIMESTRE
	CUSTO INCORRIDO
	RECEITA CONTABILIZADA
	L.BRUTO CONTÁBIL

	2.tri/2002
	300.000,00
	375.000,00
	75.000,00

	3.tri/2002
	650.000,00
	812.500,00
	162.500,00

	4.tri/2002
	1.000.000,00
	1.250.000,00
	250.000,00

	1.tri/2003
	1.200.000,00
	1.500.000,00
	300.000,00

	2.tri/2003
	850.000,00
	1.062.500,00
	212.500,00

	3.tri/2003
	1.500.000,00
	1.875.000,00
	375.000,00

	4.tri/2003
	500.000,00
	625.000,00
	125.000,00

	1.tri/2004
	500.000,00
	625.000,00
	125.000,00

	2.tri/2004
	1.400.000,00
	1.750.000,00
	350.000,00

	3.tri/2004
	100.000,00
	125.000,00
	25.000,00

	Total
	8.000.000,00
	10.000.000,00
	2.000.000,00


O sistema de contabilização exposto é aplicável para qualquer empresa, independentemente do contratante ser entidade governamental ou não. Caso o contratante seja entidade governamental, poderá ainda diferir a tributação até sua realização (recebimento).

COMERCIANTES VAREJISTAS DE VEÍCULOS AUTOMOTORES USADOS

A pessoa jurídica que tenha por objeto social, declarado em seus atos constitutivos, a compra e a venda de veículos automotores, nas vendas de veículos usados, adquiridos para revenda ou recebidos como parte do preço de venda de veículos novos ou usados, será computada como receita a diferença entre o valor pelo qual o veículo usado houver sido alienado, constante da nota fiscal de venda, e o seu custo de aquisição, constante da nota fiscal de entrada, o qual deve corresponder ao preço ajustado entre as partes. Esta norma é válida para fatos geradores ocorridos a partir de 30.10.1998.

Exemplo:

Compra de veículo usado, recebido como parte do pagamento de uma venda de veículo novo, no valor de compra de R$ 10.000,00.

Venda do mesmo veículo, pelo preço de R$ 11.000,00.

A base de cálculo para fins de PIS e COFINS será R$ 11.000,00 (preço de venda do veículo usado) menos R$ 10.000,00 (valor de aquisição do mesmo veículo) igual a R$ 1.000,00.

PREJUÍZO APURADO NA VENDA DE VEÍCULOS
Não há permissão legal para compensar prejuízo apurado na venda de veículos com vendas futuras. Assim, se na operação de compra e venda de um veículo, se apurar um prejuízo de R$ 2.000,00, este prejuízo não poderá ser compensado (para fins de determinação da base de cálculo do PIS e da COFINS) com uma outra operação de venda que gerou um lucro, por exemplo. 

Bases: artigo 5 da Lei 9716/98 e Instrução Normativa SRF 247/2002.

7.28 – DEDUÇÃO DA RECEITA BRUTA. 

Na receita bruta não se incluem (Lei 8.981/95, art. 31, parágrafo único):

· As vendas canceladas;

· Os descontos incondicionais concedidos (constantes na nota fiscal de venda dos bens ou da fatura de serviços e não dependentes de evento posterior á emissão desses documentos);

· Os impostos não cumulativos cobrados destacadamente do comprador ou contratante dos quais o vendedor dos bens ou o prestador dos serviços seja mero depositário. Estes impostos são: o IPI incidente sobre as vendas e ao ICMS devido por substituição tributária.
7.29 – EXCLUSÕES DO LUCRO REAL. 

No Lucro Real, há valores que podem ser excluídos (isto é, permitem redução do lucro tributável), podendo gerar menor IRPJ a pagar no montante de até 25% sobre a exclusão.
Adiante uma lista básica dos principais valores excluíveis, desde que atendido as particularidades da legislação que regem cada assunto:
1. Parcela de lucro de empreitada ou fornecimento contratado com pessoa jurídica de direito público, proporcional ao valor da receita não recebida, para contratos superiores a 12 meses.
2. Ganho de capital auferido na venda de bens do Ativo Permanente para recebimento do preço após o término do ano-calendário subseqüente ao da contratação.
3. Lucros e dividendos recebidos de participações societárias.
4. Resultado positivo da avaliação pela equivalência patrimonial.
5. Variações Cambiais Ativas (MP 215-35, art.30).

6. Variações Cambiais Passivas – Operações Liquidadas (MP 215-35, art.30).
7. Amortização do deságio obtido na aquisição de participações societárias avaliadas pela equivalência patrimonial, enquanto não baixado o investimento.
8. Encargos financeiros auferidos após 2 meses do vencimento, relativos a créditos vencidos e não recebidos.
9. Parcelas das perdas apuradas nos mercados de renda variável que excederam os ganhos auferidos nas mesmas operações, adicionadas ao lucro líquido em período-base anterior, até o limite dos ganhos e perdas de operações da espécie computados no período-base.
10. Resultados positivos auferidos pelas sociedades cooperativas que obedecerem ao disposto na legislação específica.
11. Provisões indedutíveis adicionadas ao lucro líquido em período base anterior que tenham sido revertidas a credito do resultado do exercício ou utilizadas para débito de despesas dedutíveis.
12. Depreciação acelerada incentivada.
13. Amortização de ágio na aquisição de investimentos relevantes sujeitos á avaliação pela equivalência patrimonial e baixados no período-base.
14. Reversão de Provisões não dedutíveis.
15. Aplicações na aquisição de Certificados de Investimentos em projetos de produção de obras audiovisuais cinematográficas brasileiras.
16. Propaganda Eleitoral Gratuita, Lei 9.504, de 30/09/97, exclusão  para emissoras de rádio e televisão que transmitem programa eleitoral gratuito.
17. A partir de 01.01.2003, as pessoas jurídicas poderão deduzir do lucro líquido, na determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL, as despesas operacionais relativas aos dispêndios realizados com pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovação tecnológica de produtos. Base: art. 39 da Lei nº 10.637/2002. Considera-se inovação tecnológica a concepção de novo produto ou processo de fabricação, bem como a agregação de novas funcionalidades ou características ao produto ou processo que implique melhorias incrementais e no efetivo ganho de qualidade ou produtividade, resultando maior competitividade no mercado. Inclusive os saldos em 31/12/2002.
7.30 – INCENTIVOS FISCAIS PARA DEDUÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA. 

A) CARÁTER CULTURAL E ARTÍSTICO

A pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido as quantias efetivamente realizadas no período de apuração a título de doações ou patrocínio, tanto mediante contribuições ao Fundo Nacional de Cultura (FNC) na forma de doações nos termos do inciso II do art. 5º da Lei nº 8.313, de 1991. Limite de dedução 4% do imposto devido.
B) PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO AO TRABALHADOR - PAT

A pessoa jurídica que tiver Programas de Alimentação ao Trabalhador aprovados pelo Ministério do Trabalho, respeitado o limite estabelecido na legislação, poderá deduzir do imposto de renda o valor equivalente a 15% do total das despesas de custeio efetuadas no período de apuração, limitado a R$ 1,99 por refeição,  bem como  a dedução do imposto de renda a este título não poderá exceder, isoladamente a 4% do imposto de renda devido (Decreto nº 3.000, de 1999, art. 582).

C) ATIVIDADE AUDIOVISUAL

I -  Produção de obras e projetos audiovisuais
As pessoas jurídicas sujeitas ao lucro real poderão deduzir do imposto devido as quantias referentes a investimentos em projetos:

a) de produção independente de obras audiovisuais cinematográficas brasileiras de que trata o caput do art. 1º da Lei nº 8.685, de 1993;

b) específicos da área audiovisual, cinematográfica de exibição, distribuição e infra-estrutura técnica apresentados por empresa brasileira, previstos no § 5º da art. 1º da Lei nº 8.685, de 1993;

c) de produção de obras cinematográficas e vídeofonográficas brasileiras de longa, média e curta metragens de produção independente, de co-produção de obras cinematográficas e videofonográficas brasileiras de produção independente, de telefilmes, minisséries, documentais, ficcionais, animações e de programas de televisão de caráter educativo e cultural, brasileiros de produção independente, nos termos do § 6º do art. 39 da Medida Provisória nº 2.228-1, de 2001.

Observado o limite específico de cada incentivo, o total das deduções do imposto relativo aos incentivos à Atividade Audiovisual e Atividade Cultural não poderá exceder a 4% do imposto devido (Lei nº 8.849, de 1994, art. 6º, Lei nº 9.064, de 1995, art. 2º, Lei nº  9.323, de 5 de dezembro de 1996, art. 1º, e Lei nº 9.532, de 1997, art. 6º, inciso II, e MP nº 2.189-49, de 2001, art. 10, inciso I).

II -  Aquisição de quotas dos FUNCINES
Até o período de apuração relativo ao ano-calendário de 2010, inclusive, as pessoas jurídicas sujeitas à tributação com base no lucro real poderão deduzir do imposto de renda devido parcela do valor correspondente às quantias aplicadas na aquisição de quotas dos Fundos de Financiamento da Indústria Cinematográfica Nacional (FUNCINES).

Essa dedução poderá ser utilizada alternativamente à acima referida, até o ano-calendário de 2006, quando se extinguirá este benefício.

A dedução poderá ser efetuada do imposto devido calculado com base no lucro estimado apurado mensalmente ou no lucro real apurado trimestralmente ou no saldo do imposto apurado no ajuste anual.

A parcela a ser deduzida será calculada aplicando-se percentual correspondente à soma das alíquotas do IRPJ e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), inclusive adicionais, sobre o valor de aquisição de quotas dos FUNCINES, limitada a três (3%) por cento do imposto devido.

Para o cálculo do limite desta dedução deverá ser excluída, do imposto de renda devido, a parcela do imposto correspondente a lucros, rendimentos ou ganhos de capital auferidos no exterior (Lei nº 9.430, de 1996, art. 16, § 4º).

Observado o limite específico de cada incentivo, o total das deduções do imposto relativo aos incentivos à Atividade Audiovisual e Atividade Cultural não poderá exceder a 4% do imposto devido, exceto adicional (Lei nº 8.849, de 1994, art. 6º, Lei nº 9.064, de 1995, art. 2º, Lei nº  9.323, de 5 de dezembro de 1996, art. 1º, e Lei nº 9.532, de 1997, art. 6º, inciso II, e MP nº 2.189-49, de 2001, art. 10, inciso I).

Os valores que excederem aos limites acima estabelecidos não poderão ser utilizados em período de apuração posterior.

O valor integral dos investimentos efetuados com aquisição de quotas dos FUNCINES poderá ser deduzido do lucro líquido, na determinação do lucro real e da contribuição social sobre o lucro líquido, nos seguintes percentuais:

I   - cem por cento (100%), nos anos-calendário de 2002 a 2005;

II  - cinqüenta por cento (50%), nos anos-calendário de 2006 a 2008;

III - vinte e cinco por cento (25%), nos anos-calendário de 2009 e 2010.

A pessoa jurídica que alienar as quotas dos FUNCINES somente poderá considerar como custo de aquisição, na determinação do ganho de capital, os valores deduzidos na determinação do lucro real na hipótese em que a alienação ocorra após cinco anos da data de sua aquisição.

Em qualquer hipótese, não será dedutível, para fins de determinação do lucro real ou da contribuição social sobre o lucro líquido, a perda apurada na alienação das quotas dos FUNCINES.

D) FUNDOS DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

A pessoa jurídica poderá deduzir, do imposto de renda devido em cada período de apuração, o total das doações efetuadas aos Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente – nacionais, estaduais ou municipais, devidamente comprovados.

O limite máximo de dedução permitida é de 1% do imposto devido.

A dedução do imposto relativa às doações efetuadas aos Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente não está submetida a limite global (Lei nº 8.849, de 1994, art. 6º, Lei nº 9.064, de 1995, art. 2º, Lei nº  9.323, de 5 de dezembro de 1996, art. 1º, e Lei nº 9.532, de 1997, art. 6º, inciso II, e MP nº 2.189-49, de 2001, art. 10, inciso I).

Atenção:
O valor correspondente às doações efetuadas não será dedutível como despesa operacional na determinação do lucro real e da base de Cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (Lei nº 9.249, de 1995, art. 13, VI).

E) DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO INDUSTRIAL/ AGROPECUÁRIO PDTI/PDTA.

A pessoa jurídica titular de Programa de Desenvolvimento Tecnológico Industrial – PDTI ou Programa de Desenvolvimento Tecnológico Agropecuário – PDTA, nos termos do Decreto n° 96.760, de 1988, alterado pelo Decreto nº 99.073, de 1990; ou no Decreto nº 949, de 1993, poderá deduzir do imposto devido o valor equivalente ao resultado da aplicação da alíquota de 15% sobre o total dos dispêndios realizados em atividades de desenvolvimento tecnológico no período de apuração, observados os limites permitidos.
A dedução do imposto de renda a este título não poderá exceder, isoladamente, a 4% do imposto de renda devido.Observado o limite específico de cada incentivo, o total das deduções do imposto devido relativas ao PAT – Programa de Alimentação ao Trabalhador e aos Programas de Desenvolvimento Tecnológico Industrial – PDTI e Programa de Desenvolvimento Tecnológico Agropecuário – PDTA não poderá exceder a 4% do imposto devido (Lei nº 9.532, de 1997, art. 6º, I e art. 81, II).
Para os projetos aprovados até 03/06/1993, o limite individual de dedução é de 8%.
Os incentivos PDTI/PDTA, cujos projetos foram aprovados após 3 de junho de 1993, não poderão ser utilizados cumulativamente com outros da mesma natureza, previstos em lei anterior ou superveniente (Lei nº 8.661, de 1993, art. 9º).
F) LIMITES INDIVIDUAIS E COLETIVOS DOS INCENTIVOS EM RELAÇÃO AO IMPOSTO DEVIDO.

Para os fins de cálculo dos incentivos de dedução do imposto referidos neste subitem, deverá ser excluída, do imposto de renda devido, a parcela do imposto correspondente a lucros, rendimentos ou ganhos de capital auferidos no exterior (Lei nº 9.323, de 1996, arts. 1º e 3º; Lei nº 9.430, de 1996, art. 16, § 4º).
Na determinação dos limites dos incentivos, não é permitida qualquer dedução a título de incentivo fiscal do adicional do imposto de renda (§ 4º do art. 3º da Lei nº 9.249, de 1995).

Limites Individuais

	Incentivo
	Limite individual

	Operação de caráter cultural art. 25 e 26 Lei nº 8.313/1991
	4%

	Operação de caráter cultural art. 18, Lei nº 8.313/1991
	4%

	Operações de caráter cultural nos termos do § 6º do art. 39 da Medida Provisória nº 2.228-1, de 6 de agosto de 2001, produzidos com os recursos de que trata o inciso X desse mesmo art. 39.
	4%

	PAT – Programa de Alimentação do. Trabalhador
	4%

	PDTI – aprovado até 03.06.93
	8%

	PDTI/PDTA- aprovado após 03.06.93
	4%

	Produção de obras e projetos audiovisuais inclusive, operações nos termos do § 6º do art. 39 da Medida Provisória nº 2.228-1, de 06 de agosto de 2001, produzidos com os recursos de que trata o inciso X desse mesmo art. 39.
	3%

	Aquisição de quotas dos FUNCINES
	3%

	Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente
	1%


 

Limites Coletivos

	Incentivo
	Limite coletivo

	Operação de caráter cultural art. 25 Lei nº 8.313/1991
	4%

	Operação de caráter cultural art. 18, Lei nº 8.313/1991
	

	Operações de caráter cultural nos termos do § 6º do art. 39 da Medida Provisória nº 2.228-1, de 06 de agosto de 2001, produzidos com os recursos de que trata o inciso X desse mesmo art. 39.
	

	Produção de obras e projetos audiovisuais, inclusive operações nos termos do § 6º do art. 39 da Medida Provisória nº 2.228-1, de 06 de agosto de 2001, produzidos com os recursos de que trata o inciso X desse mesmo art. 39.
	

	Aquisição de quotas dos FUNCINES
	


 

	Incentivo
	Limite coletivo

	Operação de caráter cultural art. 25 e 26 Lei nº 8.313/1991
	4%

	Operação de caráter cultural art. 18, Lei nº 8.313/1991
	

	Operações de caráter cultural nos termos do § 6º do art. 39 da Medida Provisória nº 2.228-1, de 06 de agosto de 2001, produzidos com os recursos de que trata o inciso X desse mesmo art. 39.
	


 

	Incentivo
	Limite coletivo

	PAT – Programa de Alimentação do. Trabalhador
	8%

	PDTI – aprovado até 03.06.93
	


 

	Incentivo
	Limite coletivo

	PAT – Programa de Alimentação do. Trabalhador
	4%

	PDTI/PDTA- aprovado após 03.06.93
	


 

G) INCENTIVOS REGIONAIS DE REDUÇÃO E/OU ISENÇÃO DO IMPOSTO

Empreendimentos na área de atuação das extintas SUDAM e SUDENE:

I - Da Isenção Transformada em Redução de 75%.

A pessoa jurídica que tenha instalado, ampliado, modernizado ou diversificado empreendimento industrial ou agrícola, na área de atuação das extintas SUDAM e SUDENE, até 31 de dezembro de 1997, nos termos da Lei nº 9.808, de 1999, art. 13, ou que esse empreendimento industrial ou agrícola seja decorrente de projeto aprovado ou protocolado até 14 de novembro de 1997, poderá deduzir, do imposto de renda devido, o valor correspondente ao benefício fiscal de isenção concedido nos termos da legislação de regência, calculado com base no lucro da exploração do empreendimento.

Para os empreendimentos industriais ou agrícolas instalados a partir de 1º de janeiro de 1998 ou cujo projeto tenha sido aprovado ou protocolado após 14 de novembro de 1997 e até 23 de agosto de 2000, o valor do benefício fiscal calculado com base no lucro da exploração, corresponderá à redução do imposto, observados os seguintes percentuais:

I   -  75%, a partir de 1º de janeiro de 1998 até 31 de dezembro de 2003;

II  - 50%, a partir de 1º de janeiro de 2004  até 31 de dezembro de 2008; 

III - 25%, a partir de 1º de janeiro de 2009 até 31 de dezembro de 2013 (Lei nº 9.532, de 1997, art. 3º, I, II, III e § 1º; e Lei nº 9.808, de 1999, art. 13).

II - Da Isenção de 50% Transformada em Redução de 37,5%.
Para o ano-calendário de 2002 o benefício de que trata este item só se aplica às pessoas jurídicas que mantenham empreendimentos dos setores da economia que venham a ser considerados, pelo Poder Executivo, prioritários para o desenvolvimento regional e para os que têm sede na área de jurisdição da Zona Franca de Manaus, reconhecidos como de interesse para o desenvolvimento da região.(MP nº 2.058 de 2000, art. 2° e reedições);

III - Incentivos de Redução por Reinvestimento.
A pessoa jurídica que tenha empreendimento industrial ou agroindustrial, inclusive de construção civil, em operação nas áreas das extintas SUDAM e SUDENE, considerados, em ato do Poder Executivo, prioritários para o desenvolvimento regional, para os períodos de apuração encerrados a partir de 1º de janeiro de 1998 até 31 de dezembro de 2013, poderá depositar no Banco do Nordeste do Brasil S.A. e no Banco da Amazônia S.A., respectivamente, 30% (trinta por cento) do valor do imposto devido pelos referidos empreendimentos, calculados sobre o lucro da exploração, acrescido de 50% (cinqüenta por cento) de recursos próprios, ficando, porém, a liberação desses recursos condicionada à aprovação, pelas Agências do Desenvolvimento Regional, dos respectivos projetos técnico-econômicos de modernização ou complementação de equipamento (Lei nº 8.167, de 1991, art. 19, Lei nº 8.191, de 1991, art. 4º; MP nº 2.058, de 2000, art. 4º, e reedições).

TAXAS DE DEPRECIAÇÃO DO IMOBILIZADO

As taxas usuais de depreciação do imobilizado foram fixadas pelos anexos I e II da INSRF 162/1998, adiante reproduzidos:
Anexo I da IN SRF 162/98 - Bens relacionados na Nomenclatura Comum do MERCOSUL - NCM

	Referência NCM
	Bens
	Prazo de vida útil (anos)
	Taxa anual de depre-ciação.

	Capítulo 01
	ANIMAIS VIVOS
	
	 

	0101
	Animais vivos das espécies cavalar, asinina e muar
	5
	20 %

	0102
	Animais vivos da espécie bovina
	5
	20 %

	0103
	Animais vivos da espécie suína
	5
	20 %

	0104
	Animais vivos das espécies ovina e caprina
	5
	20 %

	0105
	Galos, galinhas, patos, gansos, perus, peruas e galinhas-d'angola (pintadas), das espécies domésticas, vivos
	2
	50 %

	Capítulo 39
	OBRAS DE PLÁSTICOS.
	
	 

	3923
	ARTIGOS DE TRANSPORTE OU DE EMBALAGEM, DE PLÁSTICOS
	
	 

	3923.10
	Caixas, caixotes, engradados e artigos semelhantes
	5
	20 %

	3923.30
	Garrafões, garrafas, frascos e artigos semelhantes
	5
	20 %

	3923.90
	Outros vasilhames
	5
	20 %

	3926
	OUTRAS OBRAS DE PLÁSTICOS E OBRAS DE OUTRAS MATÉRIAS DAS POSIÇÕES 3901 A 3914
	
	 

	3926.90
	Correias de transmissão e correias transportadoras 
	2
	50 %

	3926.90
	Artigos de laboratório ou de farmácia 
	5
	20 %

	Capítulo 40
	OBRAS DE BORRACHA
	
	 

	4010
	Correias transportadoras ou de transmissão, de borracha vulcanizada 
	2
	50 %

	Capítulo 42
	OBRAS DE COURO
	
	 

	4204
	Correias transportadoras ou correias de transmissão
	2
	50 %

	Capítulo 44
	OBRAS DE MADEIRA
	
	 

	4415
	Caixotes, caixas, engradados, barricas e embalagens semelhantes, de madeira; carretéis para cabos, de madeira; paletes simples, paletes-caixas e outros estrados para carga, de madeira; taipais de paletes, de madeira 
	5
	20 %

	4416
	Barris, cubas, balsas, dornas, selhas e outras obras de tanoeiro 
	5
	20 %

	Capítulo 57
	Tapetes e outros revestimentos para pavimentos, de matérias têxteis
	5
	20 %

	Capítulo 63
	OUTROS ARTEFATOS TÊXTEIS CONFECCIONADOS
	
	 

	6303
	Cortinados, cortinas e estores; sanefas e artigos semelhantes para camas para uso em hotéis e hospitais.
	5
	20 %

	6305
	Sacos de quaisquer dimensões, para embalagem.
	5
	20 %

	6306
	Encerados e toldos; tendas; velas para embarcações, para pranchas à vela ou para carros à vela; artigos para acampamento 
	4
	25 %

	Capítulo 69
	PRODUTOS CERÂMICOS
	
	 

	6909
	Aparelhos e artefatos para usos químicos ou para outros usos técnicos, de cerâmica; alguidares, gamelas e outros recipientes semelhantes para usos rurais, de cerâmica; bilhas e outras vasilhas próprias para transporte ou embalagem, de cerâmica 
	5
	20 %

	Capítulo 70
	OBRAS DE VIDRO
	
	 

	7010
	Garrafões, garrafas, frascos, boiões, vasos, embalagens tubulares, ampolas e outros recipientes, de vidro, próprios para transporte ou embalagem; boiões de vidro para conserva.
	5
	20 %

	Capítulo 73
	OBRAS DE FERRO FUNDIDO, FERRO OU AÇO.
	
	 

	7308
	CONSTRUÇÕES, DE FERRO FUNDIDO, FERRO OU AÇO, EXCETO AS CONSTRUÇÕES PRÉ-FABRICADAS DA POSIÇÃO 9406
	
	 

	7308.10
	Pontes e elementos de pontes 
	25
	4 %

	7308.20
	Torres e pórticos 
	25
	4 %

	7309
	Reservatórios, tonéis, cubas e recipientes semelhantes para quaisquer matérias (exceto gases comprimidos ou liquefeitos), de ferro fundido, ferro ou aço, de capacidade superior a 300 litros, sem dispositivos mecânicos ou térmicos, mesmo com revestimento interior ou calorífugo 
	10
	10 %

	7311
	Recipientes para gases comprimidos ou liquefeitos, de ferro fundido, ferro ou aço 
	5
	20 %

	7321
	Aquecedores de ambientes (fogões de sala), caldeiras de fornalha, fogões de cozinha (incluídos os que possam ser utilizados acessoriamente no aquecimento central), churrasqueiras (grelhadores), braseiras, fogareiros a gás, aquecedores de pratos, e aparelhos não elétricos semelhantes, de uso doméstico, de ferro fundido, ferro ou aço 
	10
	10 %

	7322
	Radiadores para aquecimento central, não elétricos, de ferro fundido, ferro ou aço; geradores e distribuidores de ar quente (incluídos os distribuidores que possam também funcionar como distribuidores de ar frio ou condicionado), não elétricos, munidos de ventilador ou fole com motor, de ferro fundido, ferro ou aço 
	10
	10 %

	Capítulo 76
	OBRAS DE ALUMÍNIO
	
	 

	7610
	Construções de alumínio.
	25
	4 %

	7611
	Reservatórios, tonéis, cubas e recipientes semelhantes para quaisquer matérias (exceto gases comprimidos ou liquefeitos), de alumínio, de capacidade superior a 300 litros, sem dispositivos mecânicos ou térmicos, mesmo com revestimento interior ou calorífugo.
	10
	10 %

	7613
	Recipientes para gases comprimidos ou liquefeitos, de alumínio.
	5
	20 %

	Capítulo 82
	FERRAMENTAS
	
	 

	8201
	Pás, alviões, picaretas, enxadas, sachos, forcados e forquilhas, ancinhos e raspadeiras; machados, podões e ferramentas semelhantes com gume; tesouras de podar de todos os tipos; foices e foicinhas, facas para feno ou para palha, tesouras para sebes, cunhas e outras ferramentas manuais para agricultura, horticultura ou silvicultura.
	5
	20 %

	8202
	Serras manuais; folhas de serras de todos os tipos (incluídas as fresas-serras e as folhas não dentadas para serrar).
	5
	20 %

	8203
	Limas, grosas, alicates (mesmo cortantes), tenazes, pinças, cisalhas para metais, corta-tubos, corta-pinos, saca-bocados e ferramentas semelhantes, manuais.
	
	 

	8203.20
	Alicates (mesmo cortantes), tenazes, pinças e ferramentas semelhantes.
	5
	20 %

	8203.30
	Cisalhas para metais e ferramentas semelhantes.
	5
	20 %

	8203.40
	Corta-tubos, corta-pinos, saca-bocados e ferramentas semelhantes.
	5
	20 %

	8204
	Chaves de porcas, manuais (incluídas as chaves dinamométricas); chaves de caixa intercambiáveis, mesmo com cabos.
	5
	20 %

	8205
	Ferramentas manuais (incluídos os corta-vidros) não especificadas nem compreendidas em outras posições, lamparinas ou lâmpadas de soldar (maçaricos) e semelhantes; tornos de apertar, sargentos e semelhantes, exceto os acessórios ou partes de máquinas-ferramentas; bigornas; forjas-portáteis; mós com armação, manuais ou de pedal.
	5
	20 %

	8206
	Ferramentas de pelo menos duas das posições 8202 a 8205.
	5
	20 %

	8210
	Aparelhos mecânicos de acionamento manual, pesando até 10kg, utilizados para preparar, acondicionar ou servir alimentos ou bebidas.
	10
	10 %

	8214
	Máquinas de tosquiar.
	5
	20 %

	Capítulo 83
	OBRAS DIVERSAS DE METAIS COMUNS
	
	 

	8303
	Cofres-fortes, portas blindadas e compartimentos para casas-fortes, cofres e caixas de segurança e artefatos semelhantes, de metais comuns.
	10
	10 %

	8304
	Classificadores, fichários (ficheiros*), caixas de classificação, porta-cópias, porta-canetas, porta-carimbos e artefatos semelhantes, de escritório, de metais comuns, excluídos os móveis de escritório da posição 9403.
	10
	10 %

	Capítulo 84
	REATORES NUCLEARES, CALDEIRAS, MÁQUINAS, APARELHOS E INSTRUMENTOS MECÂNICOS
	
	 

	8401
	Reatores nucleares; elementos combustíveis (cartuchos) não irradiados, para reatores nucleares; máquinas e aparelhos para a separação de isótopos.
	10
	10 %

	8402
	Caldeiras de vapor (geradores de vapor), excluídas as caldeiras para aquecimento central concebidas para produção de água quente e vapor de baixa pressão; caldeiras denominadas "de água superaquecida".
	10
	10 %

	8403
	Caldeiras para aquecimento central, exceto as da posição 8402.
	10
	10 %

	8404
	Aparelhos auxiliares para caldeiras das posições 8402 ou 8403 (por exemplo: economizadores, superaquecedores, aparelhos de limpeza de tubos ou de recuperacao de gás); condensadores para máquinas a vapor.
	10
	10 %

	8405
	Geradores de gás de ar (gás pobre) ou de gás de água, com ou sem depuradores; geradores de acetileno e geradores semelhantes de gás, operados a água, com ou sem depuradores.
	10
	10 %

	8406
	Turbinas a vapor.
	10
	10 %

	8407
	Motores de pistão, alternativo ou rotativo, de ignição por centelha (faísca) (motores de explosão).
	10
	10 %

	8408
	Motores de pistão, de ignição por compressão (motores diesel ou semi-diesel).
	10
	10 %

	8410
	Turbinas hidráulicas, rodas hidráulicas, e seus reguladores.
	10
	10 %

	8411
	Turborreatores, turbopropulsores e outras turbinas a gás.
	10
	10 %

	8412
	Outros motores e máquinas motrizes.
	10
	10 %

	8413
	Bombas para líquidos, mesmo com dispositivo medidor; elevadores de líquidos.
	10
	10 %

	8414
	Bombas de ar ou de vácuo, compressores de ar ou de outros gases e ventiladores; coifas aspirantes (exaustores*) para extração ou reciclagem, com ventilador incorporado, mesmo filtrantes.
	10
	10 %

	8415
	Máquinas e aparelhos de ar-condicionado contendo um ventilador motorizado e dispositivos próprios para modificar a temperatura e a umidade, incluídos as máquinas e aparelhos em que a umidade não seja regulável separadamente.
	10
	10 %

	8416
	Queimadores para alimentação de fornalhas de combustíveis líquidos, combustíveis sólidos pulverizados ou de gás; fornalhas automáticas, incluídas as antefornalhas, grelhas mecânicas, descarregadores mecânicos de cinzas e dispositivos semelhantes.
	10
	10 %

	8417
	Fornos industriais ou de laboratório, incluídos os incineradores, não elétricos. Ver nota (1).
	10
	10 % 

	8418
	Refrigeradores, congeladores ("freezers") e outros materiais, máquinas e aparelhos para a produção de frio, com equipamento elétrico ou outro; bombas de calor, excluídas as máquinas e aparelhos de ar-condicionado da posição 8415.
	10
	10 %

	8419
	Aparelhos e dispositivos, mesmo aquecidos eletricamente, para tratamento de matérias por meio de operações que impliquem mudança de temperatura, tais como aquecimento, cozimento, torrefação, destilação, retificação, esterilização, pasteurização, estufagem, secagem, evaporação, vaporização, condensação ou arrefecimento, exceto os de uso doméstico; aquecedores de água não elétricos, de aquecimento instantâneo ou de acumulação.
	10
	10 %

	8420
	Calandras e laminadores, exceto os destinados ao tratamento de metais ou vidro, e seus cilindros.
	10
	10 %

	8421
	Centrifugadores, incluídos os secadores centrífugos; aparelhos para filtrar ou depurar líquidos ou gases.
	10
	10 %

	8422
	Máquinas de lavar louça; máquinas e aparelhos para limpar ou secar garrafas ou outros recipientes; máquinas e aparelhos para encher, fechar, arrolhar ou rotular garrafas, caixas, latas, sacos ou outros recipientes; máquinas para capsular garrafas, vasos, tubos e recipientes semelhantes; outras máquinas e aparelhos para empacotar ou embalar mercadorias (incluídas as máquinas e aparelhos para embalar com película termo-retrátil); máquinas e aparelhos para gaseificar bebidas.
	10
	10 %

	8423
	Aarelhos e instrumentos de pesagem, incluídas as básculas e balanças para verificar peças usinadas (fabricadas*), excluídas as balanças sensíveis a pesos não superiores a 5cg; pesos para quaisquer balanças.
	10
	10 %

	8424
	Aparelhos mecânicos (mesmo manuais) para projetar, dispersar ou pulverizar líquidos ou pós; extintores, mesmo carregados; pistolas aerográficas e aparelhos semelhantes; máquinas e aparelhos de jato de areia, de jato de vapor e aparelhos de jato semelhantes.
	10
	10 %

	8425
	Talhas, cadernais e moitões; guinchos e cabrestantes; macacos.
	10
	 

10 %

	8426
	Cábreas; guindastes, incluídos os de cabo; pontes rolantes, pórticos de descarga ou de movimentação, pontes-guindastes, carros-pórticos e carros-guindastes.
	10
	10 %

	8427
	Empilhadeiras; outros veículos para movimentação de carga e semelhantes, equipados com dispositivos de elevação.
	10
	10 %

	8428
	Outras máquinas e aparelhos de elevação, de carga, de descarga ou de movimentação (por exemplo: elevadores ou ascensores, escadas rolantes, transportadores, teleféricos).
	10
	10 %

	8429
	"Bulldozers", "angledozers", niveladores, raspo-transportadores ("scrapers"), pás mecânicas, escavadores, carregadoras e pás carregadoras, compactadores e rolos ou cilindros compressores, autopropulsores.
	4
	25 %

	8430
	Outras máquinas e aparelhos de terraplenagem, nivelamento, raspagem, escavação, compactação, extração ou perfuração da terra, de minerais ou minérios; bate-estacas e arranca-estacas; limpa-neves.
	10
	10 %

	8432
	Máquinas e aparelhos de uso agrícola, hortícola ou florestal, para preparação ou trabalho do solo ou para cultura; rolos para gramados (relvados), ou para campos de esporte.
	10
	10 %

	8433
	Máquinas e aparelhos para colheita ou debulha de produtos agrícolas, incluídas as enfardadoras de palha ou forragem; cortadores de grama (relva) e ceifeiras; máquinas para limpar ou selecionar ovos, frutas ou outros produtos agrícolas, exceto as da posição 8437.
	10
	10 %

	8434
	Máquinas de ordenhar e máquinas e aparelhos para a indústria de laticínios.
	10
	10 %

	8435
	Prensas, esmagadores e máquinas e aparelhos semelhantes, para fabricação de vinho, sidra, suco de frutas ou bebidas semelhantes.
	10
	10 %

	8436
	Outras máquinas e aparelhos para agricultura, horticultura, silvicultura, avicultura ou apicultura, incluídos os germinadores equipados com dispositivos mecânicos ou térmicos e as chocadeiras e criadeiras para avicultura.
	10
	10 %

	8437
	Máquinas para limpeza, seleção ou peneiração de grãos ou de produtos hortícolas secos; máquinas e aparelhos para a indústria de moagem ou tratamento de cereais ou de produtos hortícolas secos, exceto dos tipos utilizados em fazendas.
	10
	10 %

	8438
	Máquinas e aparelhos não especificados nem compreendidos em outras posições do presente capítulo, para preparação ou fabricação industriais de alimentos ou de bebidas, exceto as máquinas e aparelhos para extração ou preparação de óleos ou gorduras vegetais fixos ou de óleos ou gorduras animais.
	10
	10 %

	8439
	Máquinas e aparelhos para fabricação de pasta de matérias fibrosas celulósicas ou para fabricação ou acabamento de papel ou cartão.
	10
	10 %

	8440
	Máquinas e aparelhos para brochura ou encadernação, incluídas as máquinas de costurar cadernos.
	10
	10 %

	8441
	Outras máquinas e aparelhos para o trabalho da pasta de papel, do papel ou cartão, incluídas as cortadeiras de todos os tipos.
	10
	10 %

	8442
	Máquinas, aparelhos e material (exceto as máquinas-ferramentas das posições 8456 a 8465), para fundir ou compor caracteres tipográficos ou para preparação ou fabricação de clichês, blocos, cilindros ou outros elementos de impressão; caracteres tipográficos, clichês, blocos, cilindros ou outros elementos de impressão; pedras litográficas, blocos, placas e cilindros, preparados para impressão (por exemplo: aplainados, granulados ou polidos).
	10
	10 %

	8443
	Máquinas e aparelhos de impressão, incluídas as máquinas de impressão de jato de tinta, exceto as da posição 8471; máquinas auxiliares para impressão.
	10
	10 %

	8444
	Máquinas para extrudar, estirar, texturizar ou cortar matérias têxteis sintéticas ou artificiais.
	10
	10 %

	8445
	Máquinas para preparação de matérias têxteis; máquinas para fiação, dobragem ou torção, de matérias têxteis e outras máquinas e aparelhos para fabricação de fios têxteis; máquinas de bobinar (incluídas as bobinadeiras de trama) ou de dobar matérias têxteis e máquinas para preparação de fios têxteis para sua utilização nas máquinas das posições 8446 ou 8447.
	10
	10 %

	8446
	Teares para tecidos.
	10
	10 %

	8447
	Teares para fabricar malhas, máquinas de costura por entrelaçamento ("couture-tricotage"), máquinas para fabricar guipuras, tules, rendas, bordados, passamanarias, galões ou redes; máquinas para inserir tufos.
	10
	10 %

	8448
	Máquinas e aparelhos auxiliares para as máquinas das posições 8444, 8445, 8446 ou 8447 (por exemplo: ratieras, mecanismos "jacquard", quebra-urdiduras e quebra-tramas, mecanismos troca-lançadeiras).
	10
	10 %

	8449
	Máquinas e aparelhos para fabricação ou acabamento de feltro ou de falsos tecidos, em peça ou em formas determinadas, incluídas as máquinas e aparelhos para fabricação de chapéus de feltro; formas para chapéus e para artefatos de uso semelhante.
	10
	10 %

	8450
	Máquinas de lavar roupa, mesmo com dispositivos de secagem.
	10
	10 %

	8451
	Mquinas e aparelhos (exceto as máquinas da posição 8450) para lavar, limpar, espremer, secar, passar, prensar (incluídas as prensas fixadoras), branquear, tingir, para apresto e acabamento, para revestir ou impregnar fios, tecidos ou obras de matérias têxteis e máquinas para revestir tecidos-base ou outros suportes utilizados na fabricação de revestimentos para pavimentos, tais como linóleo; máquinas para enrolar, desenrolar, dobrar, cortar ou dentear tecidos 
	10
	10 %

	8452
	Máquinas de costura, exceto as de costurar cadernos da posição 8440; móveis, bases e tampas, próprios para máquinas de costura; agulhas para máquinas de costura.
	10
	10 %

	8453
	Máquinas e aparelhos para preparar, curtir ou trabalhar couros ou peles, ou para fabricar ou consertar calçados e outras obras de couro ou de pele, exceto máquinas de costura.
	10
	10 %

	8454
	Conversores, cadinhos ou colheres de fundição, lingoteiras e máquinas de vazar (moldar), para metalurgia, aciaria ou fundição.
	10
	10 %

	8455
	Laminadores de metais e seus cilindros.
	10
	10 %

	8456
	Máquinas-ferramentas que trabalhem por eliminação de qualquer matéria, operando por "laser" ou por outros feixes de luz ou de fótons, por ultra-som, eletro-erosão, processos eletroquímicos, feixes de elétrons, feixes iônicos ou por jato de plasma.
	10
	10 %

	8457
	Centros de usinagem (centros de maquinagem*), máquinas de sistema monostático ("single station") e máquinas de estações múltiplas, para trabalhar metais.
	10
	10 %

	8458
	Tornos (incluídos os centros de torneamento) para metais.
	10
	10 %

	8459
	Máquinas-ferramentas (incluídas as unidades com cabeça deslizante) para furar, mandrilar, fresar ou roscar interior e exteriormente metais, por eliminação de matéria, exceto os tornos (incluídos os centros de torneamento) da posição 8458.
	10
	10 %

	8460
	Máquinas-ferramentas para rebarbar, afiar, amolar, retificar, brunir, polir ou realizar outras operações de acabamento em metais ou ceramais ("cermets") por meio de mós, de abrasivos ou de produtos polidores, exceto as máquinas de cortar ou acabar engrenagens da posição 8461.
	10
	10 %

	8461
	Máquinas-ferramentas para aplainar, plainas-limadoras, máquinas-ferramentas para escatelar, brochar, cortar ou acabar engrenagens, serrar, seccionar e outras máquinas-ferramentas que trabalhem por eliminação de metal ou de ceramais ("cermets"), não especificadas nem compreendidas em outras posições.
	10
	10 %

	8462
	Máquinas-ferramentas (incluídas as prensas) para forjar ou estampar, martelos, martelos-pilões e martinetes, para trabalhar metais; máquinas-ferramentas (incluídas as prensas) para enrolar, arquear, dobrar, endireitar, aplanar, cisalhar, puncionar ou chanfrar metais; prensas para trabalhar metais ou carbonetos metálicos, não especificadas acima.
	10
	10 %

	8463
	Outras máquinas-ferramentas para trabalhar metais ou ceramais ("cermets"), que trabalhem sem eliminação de matéria.
	10
	10 %

	8464
	Máquinas-ferramentas para trabalhar pedra, produtos cerâmicos, concreto (betão), fibrocimento ou matérias minerais semelhantes, ou para o trabalho a frio do vidro.
	10
	10 %

	8465
	Máquinas-ferramentas (incluídas as máquinas para pregar, grampear, colar ou reunir por qualquer outro modo) para trabalhar madeira, cortiça, osso, borracha endurecida, plásticos duros ou matérias duras semelhantes.
	10
	10 %

	8467
	Ferramentas pneumáticas, hidráulicas ou de motor, não elétrico, incorporado, de uso manual.
	10
	10 %

	8468
	Máquinas e aparelhos para soldar, mesmo de corte, exceto os da posição 8515; máquinas e aparelhos a gás, para têmpera superficial.
	10
	10 %

	8469
	Máquinas de escrever, exceto as impressoras da posição 8471; máquinas de tratamento de textos.
	10
	10 %

	8470
	MÁQUINAS DE CALCULAR QUE PERMITAM GRAVAR, REPRODUZIR E VISUALIZAR INFORMAÇÕES, COM FUNÇÃO DE CÁLCULO INCORPORADA; MÁQUINAS DE CONTABILIDADE, MÁQUINAS DE FRANQUEAR, DE EMITIR BILHETES E MÁQUINAS SEMELHANTES, COM DISPOSITIVO DE CÁLCULO INCORPORADO; CAIXAS REGISTRADORAS.
	
	 

	8470.21
	Máquinas eletrônicas de calcular com dispositivo impressor incorporado.
	10
	10 %

	8470.29
	Outras máquinas eletrônicas de calcular, exceto de bolso.
	10
	10 %

	8470.30
	Outras máquinas de calcular.
	10
	10 %

	8470.40
	Máquinas de contabilidade.
	10
	10 %

	8470.50
	Caixas registradoras.
	10
	10 %

	8470.90
	Máquinas de franquear correspondência.
	10
	10 %

	8471
	MÁQUINAS AUTOMÁTICAS PARA PROCESSAMENTO DE DADOS E SUAS UNIDADES; LEITORES MAGNÉTICOS OU ÓPTICOS, MÁQUINAS PARA REGISTRAR DADOS EM SUPORTE SOB FORMA CODIFICADA, E MÁQUINAS PARA PROCESSAMENTO DESSES DADOS, NÃO ESPECIFICADAS NEM COMPREENDIDAS EM OUTRAS POSIÇÕES.
	5
	20 %

	8472
	Outras máquinas e aparelhos de escritório [por exemplo: duplicadores hectográficos ou a estêncil, máquinas para imprimir endereços, distribuidores automáticos de papel-moeda, máquinas para selecionar, contar ou empacotar moedas, apontadores (afiadores) mecânicos de lápis, perfuradores ou grampeadores].
	10
	10 %

	8474
	Máquinas e aparelhos para selecionar, peneirar, separar, lavar, esmagar, moer, misturar ou amassar terras, pedras, minérios ou outras substâncias minerais sólidas (incluídos os pós e pastas); máquinas para aglomerar ou moldar combustíveis minerais sólidos, pastas cerâmicas, cimento, gesso ou outras matérias minerais em pó ou em pasta; máquinas para fazer moldes de areia para fundição.
	5
	20 %

	8475
	Máquinas para montagem de lâmpadas, tubos ou válvulas, elétricos ou eletrônicos, ou de lâmpadas de luz relâmpago ("flash"), que tenham invólucro de vidro; máquinas para fabricação ou trabalho a quente do vidro ou das suas obras.
	10
	10 %

	8476
	Máquinas automáticas de venda de produtos (por exemplo: selos, cigarros, alimentos ou bebidas), incluídas as máquinas de trocar dinheiro.
	10
	10 %

	8477
	Máquinas e aparelhos para trabalhar borracha ou plásticos ou para fabricação de produtos dessas matérias, não especificados nem compreendidos em outras posições deste capítulo.
	10
	10 %

	8478
	Máquinas e aparelhos para preparar ou transformar fumo (tabaco), não especificados nem compreendidos em outras posições deste capítulo.
	10
	10 %

	8479
	MÁQUINAS E APARELHOS MECÂNICOS COM FUNÇÃO PRÓPRIA, NÃO ESPECIFICADOS NEM COMPREENDIDOS EM OUTRAS POSIÇÕES DESTE CAPÍTULO.
	
	 

	8479.10
	Máquinas e aparelhos para obras públicas, construção civil ou trabalhos semelhantes.
	4
	25 %

	8479.20
	Máquinas e aparelhos para extração ou preparação de óleos ou gorduras vegetais fixos ou de óleos ou gorduras animais.
	10
	10 %

	8479.30
	Prensas para fabricação de painéis de partículas, de fibras de madeira ou de outras matérias lenhosas, e outras máquinas e aparelhos para tratamento de madeira ou de cortiça.
	10
	10 %

	8479.40
	Máquinas para fabricação de cordas ou cabos.
	10
	10 %

	8479.50
	Robôs industriais, não especificados nem compreendidos em outras posições.
	10
	10 %

	8479.60
	Aparelhos de evaporação para arrefecimento do ar.
	10
	10 %

	8479.8
	Outras máquinas e aparelhos.
	
	 

	8479.81
	Para tratamento de metais, incluídas as bobinadoras para enrolamentos elétricos.
	10
	10 %

	8479.82
	Para misturar, amassar, esmagar, moer, separar, peneirar, homogeneizar, emulsionar ou agitar.
	10
	10 %

	8479.89
	Outros.
	10
	10 %

	8480
	Caixas de fundição; placas de fundo para moldes; modelos para moldes; moldes para metais (exceto lingoteiras), carbonetos metálicos, vidro, matérias minerais, borracha ou plásticos.
	3
	33,3 %

	Capítulo 85
	MÁQUINAS, APARELHOS E MATERIAIS ELÉTRICOS, APARELHOS DE GRAVAÇÃO OU DE REPRODUÇÃO DE SOM, APARELHOS DE GRAVAÇÃO OU DE REPRODUÇÃO DE IMAGENS E DE SOM EM TELEVISÃO.
	
	 

	8501
	Motores e geradores, elétricos, exceto os grupos eletrogêneos.
	10
	10 %

	8502
	Grupos eletrogêneos e conversores rotativos, elétricos.
	10
	10 %

	8504
	Transformadores elétricos, conversores elétricos estáticos (retificadores, por exemplo), bobinas de reatância e de auto-indução.
	10
	10 %

	8508
	Ferramentas eletromecânicas de motor elétrico incorporado, de uso manual.
	5
	20 %

	8510
	Aparelhos ou máquinas de tosquiar de motor elétrico incorporado.
	5
	20 %

	8514
	Fornos elétricos industriais ou de laboratório, incluídos os que funcionam por indução ou por perdas dielétricas; outros aparelhos industriais ou de laboratório para tratamento térmico de matérias por indução ou por perdas dielétricas.
	10
	10 %

	8515
	Máquinas e aparelhos para soldar (mesmo de corte) elétricos (incluídos os a gás aquecido eletricamente), a "laser" ou outros feixes de luz ou de fótons, a ultra-som, a feixes de elétrons, a impulsos magnéticos ou a jato de plasma; máquinas e aparelhos elétricos para projeção a quente de metais ou de ceramais ("cermets").
	10
	10 %

	8516
	Aparelhos elétricos para aquecimento de ambientes, do solo ou para usos semelhantes.
	10
	10 %

	8517
	Aparelhos elétricos para telefonia ou telegrafia, por fio, incluídos os aparelhos telefônicos por fio conjugado com um aparelho telefônico portátil sem fio e os aparelhos de telecomunicação por corrente portadora ou de telecomunicação digital; videofones.
	5
	20 %

	8520
	Gravadores de dados de vôo.
	5
	20 %

	8521
	Aparelhos videofônicos de gravação ou de reprodução, mesmo incorporando um receptor de sinais videofônicos.
	
	 

	8521.10
	Gravador-reprodutor de fita magnética, sem sintonizador.
	5
	20 %

	8521.90
	Gravador-reprodutor e editor de imagem e som, em discos, por meio magnético, óptico ou opto-magnético.
	5
	20 %

	8524
	DISCOS, FITAS E OUTROS SUPORTES GRAVADOS, COM EXCLUSÃO DOS PRODUTOS DO CAPÍTULO 37
	
	 

	8524.3
	Discos para sistemas de leitura por raio "laser":
	3
	33,3 %

	8524.40
	Fitas magnéticas para reprodução de fenômenos diferentes do som e da imagem.
	3
	33,3 %

	8524.5
	Outras fitas magnéticas.
	3
	33,3 %

	8524.60
	Cartões magnéticos.
	3
	33,3 %

	8525
	Aparelhos transmissores (emissores) para radiotelefonia, radiotelegrafia, radiodifusão ou televisão, mesmo incorporando um aparelho de recepção ou um aparelho de gravação ou de reprodução de som; câmeras de televisão; câmeras de vídeo de imagens fixas e outras câmeras ("camcorders").
	5
	20 %

	8526
	Aparelhos de radiodetecção e de radiossondagem (radar), aparelhos de radionavegação e aparelhos de radiotelecomando
	5
	20 %

	8527
	Aparelhos receptores para radiotelefonia, radiotelegrafia ou radiodifusão, exceto de uso doméstico.
	5
	20 %

	8543
	Máquinas e aparelhos elétricos com função própria, não especificados nem compreendidos em outras posições do presente capítulo.
	10
	10 %

	Capítulo 86
	Veículos e material para vias férreas ou semelhantes, aparelhos mecânicos (incluídos os eletromecânicos) de sinalização para vias de comunicação.
	
	 

	8601
	Locomotivas e locotratores, de fonte externa de eletricidade ou de acumuladores elétricos.
	10
	10 %

	8602
	Outras locomotivas e locotratores; tênderes.
	10
	10 %

	8603
	Litorinas (automotoras), mesmo para circulação urbana, exceto as da posição 8604.
	10
	 

10 %

	8604
	Veículos para inspeção e manutenção de vias férreas ou semelhantes, mesmo autopropulsores (por exemplo: vagões-oficinas, vagões-guindastes, vagões equipados com batedores de balastro, alinhadores de vias, viaturas para testes e dresinas).
	10
	10 %

	8605
	Vagões de passageiros, furgões para bagagem, vagões-postais e outros vagões especiais, para vias férreas ou semelhantes (excluídas as viaturas da posição 8604).
	10
	10 %

	8606
	Vagões para transporte de mercadorias sobre vias férreas.
	10
	10 %

	8608
	Aparelhos mecânicos (incluídos os eletromecânicos) de sinalização, de segurança, de controle ou de comando para vias férreas ou semelhantes, rodoviárias ou fluviais, para áreas ou parques de estacionamento, instalações portuárias ou para aeródromos.
	10
	10 %

	8609
	
	10
	10 %

	Capítulo 87
	Conteineres (contentores), incluídos os de transporte de fluidos, especialmente concebidos e equipados para um ou vários meios de transporte.
	
	 

	8701
	Tratores (exceto os carros-tratores da posição 8709).
	4
	25 %

	8702
	Veículos automóveis para transporte de 10 pessoas ou mais, incluindo o motorista.
	4
	25 %

	8703
	Automóveis de passageiros e outros veículos automóveis principalmente concebidos para transporte de pessoas (exceto os da posição 8702), incluídos os veículos de uso misto ("station wagons") e os automóveis de corrida.
	5
	20 %

	8704
	Veículos automóveis para transporte de mercadorias.
	4
	25 %

	8705
	Veículos automóveis para usos especiais (por exemplo: auto-socorros, caminhões-guindastes, veículos de combate a incêndios, caminhões-betoneiras, veículos para varrer, veículos para espalhar, veículos-oficinas, veículos radiológicos), exceto os concebidos principalmente para transporte de pessoas ou de mercadorias.
	4
	25 %

	8709
	Veículos automóveis sem dispositivo de elevação, dos tipos utilizados em fábricas, armazéns, portos ou aeroportos, para transporte de mercadorias a curtas distâncias; carros-tratores dos tipos utilizados nas estações ferroviárias.
	10
	10 %

	8711
	Motocicletas (incluídos os ciclomotores) e outros ciclos equipados com motor auxiliar, mesmo com carro lateral; carros laterais.
	4
	25 %

	8716
	Reboques e semi-reboques, para quaisquer veículos; outros veículos não autopropulsores.
	5
	20 %

	Capítulo 88
	AERONAVES E APARELHOS ESPACIAIS
	
	 

	8801
	Balões e dirigíveis; planadores, asas voadoras e outros veículos aéreos, não concebidos para propulsão com motor
	10
	10 %

	8802
	Outros veículos aéreos (por exemplo: helicópteros, aviões); veículos espaciais (incluídos os satélites) e seus veículos de lançamento, e veículos suborbitais.
	10
	10 %

	8804
	Pára-quedas (incluídos os pára-quedas dirigíveis e os parapentes) e os pára-quedas giratórios.
	10
	10 %

	8805
	Aparelhos e dispositivos para lançamento de veículos aéreos; aparelhos e dispositivos para aterrissagem de veículos aéreos em porta-aviões e aparelhos e dispositivos semelhantes; aparelhos simuladores de vôo em terra.
	10
	10 %

	Capítulo 89
	EMBARCAÇÕES E ESTRUTURAS FLUTUANTES
	
	 

	8901
	Transatlânticos, barcos de cruzeiro, "ferry-boats", cargueiros, chatas e embarcações semelhantes, para o transporte de pessoas ou de mercadorias.
	20
	5 %

	8902
	Barcos de pesca; navios-fábricas e outras embarcações para o tratamento ou conservação de produtos da pesca.
	20
	5 %

	8903
	Iates e outros barcos e embarcações de recreio ou de esporte; barcos a remos e canoas.
	
	 

	8903.10
	Barcos infláveis.
	5
	20 %

	8903.9
	Outros.
	10
	10 %

	8904
	Rebocadores e barcos concebidos para empurrar outras embarcações.
	20
	5 %

	8905
	Barcos-faróis, barcos-bombas, dragas, guindastes flutuantes e outras embarcações em que a navegação é acessória da função principal; docas ou diques flutuantes; plataformas de perfuração ou de exploração, flutuantes ou submersíveis.
	20
	5 %

	8906
	Outras embarcações, incluídos os navios de guerra e os barcos salva-vidas, exceto os barcos a remo.
	20
	5 %

	8907
	Outras estruturas flutuantes (por exemplo: balsas, reservatórios, caixões, bóias de amarração, bóias de sinalização e semelhantes).
	
	 

	8907.10
	Balsas infláveis.
	5
	20 %

	8907.90
	Outras.
	20
	5 %

	Capítulo 90
	INSTRUMENTOS E APARELHOS DE ÓPTICA, FOTOGRAFIA OU CINEMATOGRAFIA, MEDIDA, CONTROLE OU DE PRECISÃO; INSTRUMENTOS E APARELHOS MÉDICO-CIRÚRGICOS.
	
	 

	9005
	Binóculos, lunetas, incluídas as astronômicas, telescópios ópticos, e suas armações; outros instrumentos de astronomia e suas armações, exceto os aparelhos de radioastronomia.
	10
	10 %

	9006
	Aparelhos fotográficos; aparelhos e dispositivos, excluídas as lâmpadas e tubos, de luz-relâmpago ("flash"), para fotografia.
	10
	10 %

	9007
	Câmeras e projetores, cinematográficos, mesmo com aparelhos de gravação ou de reprodução de som incorporados.
	10
	10 %

	9008
	Aparelhos de projeção fixa; aparelhos fotográficos, de ampliação ou de redução.
	10
	10 %

	9009
	Aparelhos de fotocópia, por sistema óptico ou por contato, e aparelhos de termocópia.
	10
	10 %

	9010
	Aparelhos dos tipos usados nos laboratórios fotográficos ou cinematográficos (incluídos os aparelhos para projeção ou execução de traçados de circuitos sobre superfícies sensibilizadas de materiais semicondutores); negatoscópios; telas para projeção.
	10
	10 %

	9011
	Microscópios ópticos, incluídos os microscópios para fotomicrografia, cinefotomicrografia ou microprojeção.
	10
	10 %

	9012
	Microscópios (exceto ópticos) e difratógrafos.
	10
	10 %

	9015
	Instrumentos e aparelhos de geodésia, topografia, agrimensura, nivelamento, fotogrametria, hidrografia, oceanografia, hidrologia, meteorologia ou de geofísica, exceto bússolas; telêmetros.
	10
	10 %

	9016
	Balanças sensíveis a pesos iguais ou inferiores a 5cg, com ou sem pesos.
	10
	10 %

	9017
	Instrumentos de desenho, de traçado ou de cálculo (por exemplo: máquinas de desenhar, pantógrafos, transferidores, estojos de desenho, réguas de cálculo e discos de cálculo); instrumentos de medida de distâncias de uso manual (por exemplo: metros, micrômetros, paquímetros e calibres), não especificados nem compreendidos em outras posições do presente capítulo.
	10
	10 %

	9018
	INSTRUMENTOS E APARELHOS PARA MEDICINA, CIRURGIA, ODONTOLOGIA E VETERINÁRIA, INCLUÍDOS OS APARELHOS PARA CINTILOGRAFIA E OUTROS APARELHOS ELETROMÉDICOS, BEM COMO OS APARELHOS PARA TESTES VISUAIS.
	
	 

	9018.1
	Aparelhos de eletrodiagnóstico (incluídos os aparelhos de exploração funcional e os de verificação de parâmetros fisiológicos).
	10
	10 %

	9018.20
	Aparelhos de raios ultravioleta ou infravermelhos .
	10
	10 %

	9018.4
	Outros instrumentos e aparelhos para odontologia.
	
	 

	9018.41
	Aparelhos dentários de brocar, mesmo combinados numa base comum com outros equipamentos dentários.
	10
	10 %

	9018.49
	Outros instrumentos e aparelhos para odontologia.
	10
	10 %

	9018.50
	Outros instrumentos e aparelhos para oftalmologia.
	10
	10 %

	9018.90
	Outros instrumentos e aparelhos.
	10
	10 %

	9019
	Aparelhos de mecanoterapia; aparelhos de massagem; aparelhos de psicotécnica; aparelhos de ozonoterapia, de oxigenoterapia, de aerossolterapia, aparelhos respiratórios de reanimação e outros aparelhos de terapia respiratória.
	10
	10 %

	9020
	Outros aparelhos repiratórios e máscaras contra gases, exceto as máscaras de proteção desprovidas de mecanismo e de elemento filtrante amovível.
	10
	10 %

	9022
	Aparelhos de raios x e aparelhos que utilizem radiações alfa, beta ou gama, mesmo para usos médicos, cirúrgicos, odontológicos ou veterinários, incluídos os aparelhos de radiofotografia ou de radioterapia, os tubos de raios x e outros dispositivos geradores de raios x, os geradores de tensão, as mesas de comando, as telas de visualização, as mesas, poltronas e suportes semelhantes para exame ou tratamento.
	10
	10 %

	9024
	Máquinas e aparelhos para ensaios de dureza, tração, compressão, elasticidade ou de outras propriedades mecânicas de materiais (por exemplo: metais, madeira, têxteis, papel, plásticos).
	10
	10 %

	9025
	Densímetros, areômetros, pesa-líquidos e instrumentos flutuantes semelhantes, termômetros, pirômetros, barômetros, higrômetros e psicrômetros, registradores ou não, mesmo combinados entre si.
	10
	10 %

	9026
	Instrumentos e aparelhos para medida ou controle da vazão (caudal), do nível, da pressão ou de outras características variáveis dos líquidos ou gases [por exemplo: medidores de vazão (caudal), indicadores de nível, manômetros, contadores de calor], exceto os instrumentos e aparelhos das posições 9014, 9015, 9028 ou 9032.
	10
	10 %

	9027
	Instrumentos e aparelhos para análises físicas ou químicas [por exemplo: polarímetros, refratômetros, espectrômetros, analisadores de gases ou de fumaça]; instrumentos e aparelhos para ensaios de viscosidade, porosidade, dilatação, tensão superficial ou semelhantes ou para medidas calorimétricas, acústicas ou fotométricas (incluídos os indicadores de tempo de exposição); micrótomos.
	10
	10 %

	9028
	Contadores de gases, líquidos ou de eletricidade, incluídos os aparelhos para sua aferição.
	10
	10 %

	9029
	Outros contadores (por exemplo: contadores de voltas, contadores de produção, taxímetros, totalizadores de caminho percorrido, podômetros); indicadores de velocidade e tacômetros, exceto os das posições 9014 ou 9015; estroboscópios.
	10
	10 %

	9030
	Osciloscópios, analisadores de espectro e outros instrumentos e aparelhos para medida ou controle de grandezas elétricas; instrumentos e aparelhos para medida ou detecção de radiações alfa, beta, gama, x, cósmicas ou outras radiações ionizantes.
	10
	10 %

	9031
	Instrumentos, aparelhos e máquinas de medida ou controle, não especificados nem compreendidos em outras posições do presente capítulo; projetores de perfis.
	10
	10 %

	9032
	Instrumentos e aparelhos para regulação ou controle, automáticos.
	10
	10 %

	Capítulo 94
	MÓVEIS; MOBILIÁRIO MÉDICO-CIRÚRGICO; CONSTRUÇÕES PRÉ-FABRICADAS.
	
	 

	9402
	Mobiliário para medicina, cirurgia, odontologia ou veterinária (por exemplo: mesas de operação, mesas de exames, camas dotadas de mecanismos para usos clínicos, cadeiras de dentista); cadeiras para salões de cabeleireiro e cadeiras semelhantes, com dispositivos de orientação e de elevação.
	10
	10 %

	9403
	Outros móveis para escritório.
	10
	10 %

	9406
	Construções pré-fabricadas
	25
	4 %

	Capítulo 95
	ARTIGOS PARA DIVERTIMENTO OU PARA ESPORTE.
	
	 

	9506
	Artigos e equipamentos para cultura física e ginástica; piscinas.
	10
	10 %

	9508
	Carrosséis, balanços, instalações de tiro-ao-alvo e outras diversões de parques e feiras; circos, coleções de animais e teatros ambulantes.
	10
	10 %


ANEXO II - DEMAIS BENS
	Bens
	Prazo de vida útil (anos)
	Taxa anual de depre-ciação

	Instalações
	10
	10 %

	Edificações
	25
	4 %
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( + ) Lucro ou Prejuízo Contábil.


( + ) Adições exigidas por lei.


( - ) Exclusões permitidas por lei.


( = ) Lucro Real antes de compensar prejuízo fiscais anteriores.


( - ) Compensação de prejuízos fiscais.


( = ) Lucro Real.
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